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A educação é um direito garantido pelo Estado brasileiro, tanto o ensino 
regular quanto o especial. Para que ela seja inclusiva, é necessário que os 
ambientes escolares estejam adaptados para receber alunos com dife-
rentes perfis de deficiências, transtornos globais do desenvolvimento ou 
altas habilidades e superdotação. Além disso, para proporcionar várias 
oportunidades de aprendizado, o projeto de uma escola deve considerar 
atributos que garantam a qualidade do espaço arquitetônico e das expe-
riências nele vivenciadas. Este estudo busca uma solução projetual para a 
Escola Estadual Especial São Francisco de Assis, na cidade de Goiatuba-GO, 
a fim de responder à demanda que a instituição tem por um espaço adap-
tado para os alunos com deficiência. Foi desenvolvida uma pesquisa biblio-
gráfica para a fundamentação teórica e uma pesquisa empírica acerca 
do objeto de estudo, além de uma pesquisa referencial, para propor um 
projeto arquitetônico.
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1   INTRODUÇÃO
A educação é um direito de todos, previsto pela Cons-
tituição Federal. Entretanto, é possível perceber que muitas 
escolas não estão adaptadas para receber alunos com 
deficiência, que são o público da Educação Especial, uma 
modalidade de ensino também garantida pela legislação 
brasileira. 
De acordo com o Censo 2010, realizado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), mais de 12,5 
milhões de brasileiros são considerados pessoas com defi-
ciência, o que corresponde a 6,7% da população. O Estado 
de Goiás, segundo o Plano de Ação Rede de Cuidados à 
Pessoa com Deficiência (GOIÁS, 2013), baseado nos dados 
do Censo 2010, tem uma população de cerca de 6 milhões 
de habitantes. 
Destes, 1.329.790 pessoas apresentam algum tipo de 
deficiência investigada pelo recenseamento. Conforme o 
Censo da Educação Básica Estadual 2019, realizado pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep), em 2019, havia 38.491 alunos matri-
culados na Educação Especial em Goiás. 
Para garantir que o direito à educação para todos seja 
cumprido, é necessário que o ambiente escolar permita o 
acesso, bem como a participação nas diversas ações ofere-
cidas. Os aspectos físicos das escolas e de seu mobiliário, 
portanto, podem criar dificuldades para realizar atividades, 
causando situações de exclusão. A partir do entendimento 
das necessidades dos alunos, é possível identificar os 
recursos de acessibilidade relacionados às características 
do espaço escolar (DISCHINGER, ELY e BORGES, 2009).
Este trabalho pretende discutir sobre o espaço físico 
escolar, investigando sua evolução, seu diálogo com a 
pedagogia, seus atributos de qualidade e as questões de 
acessibilidade, a fim de propor um projeto para a Escola 
Estadual Especial São Francisco de Assis (EEESFA) em 
Goiatuba-GO. O público-alvo deste estudo são os alunos 
com deficiência atendidos pela instituição, assim como os 
funcionários que nela trabalham.
1.1   JUSTIFICATIVA
O interesse de trabalhar com uma escola voltada para 
a educação especial vem do contato que a autora tem com 
a EEESFA, no qual foi possível perceber a demanda por um 
espaço mais adaptado para receber os alunos com defi-
ciência. Além de oferecerem os recursos de acessibilidade 
necessários, as escolas inclusivas e especiais devem ser 
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ambientes acolhedores e oferecer oportunidades para 
aprendizagem. O projeto arquitetônico escolar também 
deve dialogar com a proposta pedagógica, considerar seus 
usuários e criar espaços propícios para o desenvolvimento 
de seus alunos. 
A EEESFA foi construída no final da década de 1980 
já com o objetivo de ser uma escola de Educação Espe-
cial. Entretanto, o prédio não acompanhou a evolução 
das teorias pedagógicas, das normas de acessibilidade e 
das diferentes formas de aprendizagem, que hoje incluem 
recursos digitais.
Assim, este trabalho propõe uma solução projetual 
arquitetônica para a Escola Estadual Especial São Fran-
cisco de Assis, em Goiatuba (GO), a fim de proporcionar 
um espaço educacional acessível, receptivo, confortável 
e que oportunize diversas formas de aprendizagem. Será 
buscado aproveitar parte da infraestrutura existente da 
atual escola no projeto, de forma que seja possível receber 
melhor os alunos com deficiência.
1.2   DELIMITAÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO
Este trabalho propõe um projeto arquitetônico para 
a EEESFA, na cidade de Goiatuba, Goiás, destinada ao 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) e à escola-
rização nos níveis Ensino Fundamental (EF) anos iniciais e 
finais e à Educação Especial de Jovens e Adultos (EEJA) de 
pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvol-
vimento e altas habilidades ou superdotação (figura 1). Em 
2020 foram matriculados 86 alunos, mas devido à atual 
pandemia de Covid-19 e à suspensão das aulas presen-
ciais, os alunos do AEE foram desmatriculados. Assim, a 
escola conta com 53 alunos, cuja idade varia entre 6 e 62 
anos de idade.
Figura 1: EEESFA, Goiatuba-GO.
Fonte: autora, 2020.
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A atual infraestrutura da escola não atende aos requi-
sitos necessários de acessibilidade e conforto ambiental, 
visto que não há, por exemplo, rampas com inclinação e 
corrimãos adequados ou banheiros com dimensões apro-
priadas. Além disso, o edifício escolar tem pé-direito baixo e 
as paredes são de placas cimentícias, fatos que interferem 
no conforto térmico do usuário.
As diferentes faixas etárias, as necessidades e poten-
cialidades específicas dos alunos, a proposta pedagó-
gica da escola e as diretrizes projetuais levantadas pela 
pesquisa serão consideradas para a elaboração deste 
projeto.
1.3   OBJETIVOS
O objetivo geral deste trabalho é propor um projeto 
para a Escola Estadual Especial São Francisco de Assis 
que apresente soluções arquitetônicas de acessibilidade, 
conforto ambiental e sustentabilidade, além de promover 
o acolhimento e a identificação dos alunos com a escola.
Para isso, considera-se como objetivos específicos:
• Compreender o espaço escolar de uma escola de 
educação especial;
• Levantar as necessidades gerais e de acessibili-
dade dos usuários, suas potencialidades e limitações;
• Buscar diretrizes de projeto para a arquitetura 
escolar e elementos de projeto para trabalhar com as 
potencialidades dos alunos;
• Desenvolver um projeto para a Escola Estadual 
Especial São Francisco de Assis.
1.4   METODOLOGIA
Para o desenvolvimento deste trabalho será feita uma 
pesquisa bibliográfica acerca do tema, levantamentos 
documentais, estudo de caso e análises projetuais. Para 
o planejamento do projeto arquitetônico são definidas 
as seguintes ações: definição dos conceitos projetuais, 
análise urbana e de condicionantes ambientais, estudo do 
programa, fluxograma, pré-dimensionamento, setorização 
e estudo de volumetria.  
Além da introdução, este trabalho está divido em mais 
sete capítulos, agrupados em quatro partes, conforme 
mostrado no quadro 1. 
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Quadro 1: estrutura do trabalho.
Fonte: autora, 2020.
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2   EDUCAÇÃO ESPECIAL
Transmitir a cultura e o conhecimento de um povo para 
a formação de uma pessoa é uma necessidade tão antiga 
quanto a humanidade (NASCIMENTO, 2012).  A educação é, 
portanto, responsável por propagar valores e a sabedoria 
de uma sociedade, além das atitudes necessárias para a 
integração da pessoa na vida comunitária (KOWALTOWSKI, 
2011). De acordo com Dischinger et al, ao garantir o direito 
de educação para todos, reconhece-se e valoriza-se as 
diferenças, sem discriminações de etnias, crenças, situa-
ções sociais e deficiências. 
Dessa forma, a educação, de acordo com a Lei nº 
9.394/1996, abarca os diversos processos de formação, 
desenvolvidos na vida familiar, na interação humana, no 
convívio em sociedade e nas manifestações culturais. Além 
disso, tem como finalidade assegurar ao aluno a formação 
para a cidadania e meios de progredir no trabalho e em 
estudos posteriores (BRASIL, 1996).
2.1   BREVE HISTÓRICO DA INCLUSÃO E DA EDU-
CAÇÃO ESPECIAL
De acordo com Cambiaghi (2012), a forma como a 
deficiência é encarada ao longo do tempo está relacionada 
com o contexto histórico de cada período. Nos primeiros 
agrupamentos humanos, conforme Borges (2008), a 
necessidade de sobrevivência resultava em deixar para 
trás aqueles que apresentavam algum tipo de anormali-
dade. A figura 2 sistematiza, em forma de infográfico, uma 
rápida linha do tempo da inclusão e da educação especial.
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IDADE ANTIGA IDADE MÉDIA






ANOS 1960 ANOS 1970-1980 ANOS 1990 ANOS 2000
ILUMINISMOGRÉCIA E ROMA
Fonte: autora, baseado em Borges (2008), Cambiaghi (2012), Carvalho (2008) e Corcini e Casagrande (2016).
Figura 2: linha do tempo da inclusão e da educação especial.
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A década de 1990 foi marcada pelo movimento 
mundial iniciado pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) em prol de uma sociedade inclusiva. Foi eviden-
ciada a necessidade de adaptar o sistema escolar para 
receber alunos com deficiência e de formar profissionais 
aptos a trabalharem com esse público. De acordo com 
Borges (2008), a inclusão procura oferecer uma melhor 
qualidade de vida para aqueles que possuem alguma defi-
ciência. Cambiaghi (2012) acrescenta  que a proposta da 
inclusão é admitir a diferenciação pela deficiência, mas 
apenas para promover o acesso aos direitos da pessoa, 
nunca negando seu exercício.
No Brasil, a Educação Especial só começa a ganhar 
importância em meados do século XIX, com a criação do 
Instituto dos Meninos Cegos, em 1854, e do Instituto dos 
Surdos-Mudos, em 1857 (CORCINI e CASAGRANDE, 2016). 
Segundo Carvalho (2008), a partir de 1950 foram criadas 
escolas especializadas para o ensino especial e, poste-
riormente, de classes para alunos com deficiência em 
escolas comuns. A autora acrescenta que na década de 
1970, os estudantes com deficiência foram inseridos nas 
salas regulares, sem que o sistema escolar sofresse algum 
tipo de adaptação. Foi a partir da promulgação da Cons-
tituição Federal em 1988, quando a Educação Especial foi 
colocada como direito das pessoas com deficiência, que 
essa modalidade passou a ser regulamentada por leis.
2.2   LEGISLAÇÃO BRASILEIRA
A Constituição Federal de 1988 estabelece, no art. 
205, que a educação é um direito de todos, a ser garan-
tido pelo Estado. Seu objetivo é o pleno desenvolvimento 
do indivíduo, preparando-o para exercer a cidadania e 
qualificando-o para o trabalho. O art. 206, inciso I, por sua 
vez, determina que o ensino será baseado no princípio da 
“igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola” (BRASIL, [2016]). 
A Carta Magna ainda garante, através do art. 208, 
inciso III, o “atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino” (BRASIL, [2016]). Esse direito é refor-
çado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 
8.069/1990) art. 53, inciso I, e art. 54, inciso III.
Além disso, o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 
nº13.146/2015), estabelece, no art. 4º, que a pessoa com 
deficiência tem “direito à igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie 
de discriminação” (BRASIL, 2015). Mais adiante, no art. 27, é 
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deficiência (BRASIL, 2015). Desse modo, deve ser assegu-
rado um sistema educacional inclusivo em todas as etapas 
de ensino.
A partir dessas premissas, é instituída a Educação 
Especial. A Resolução CNE/CEB nº 2 (BRASIL, 2001) define, 
no art. 3º, essa modalidade da educação escolar como um 
processo cuja proposta pedagógica assegure recursos e 
serviços educacionais especiais. Seu objetivo é, portanto, 
apoiar, complementar, suplementar, e, quando neces-
sário, substituir, os serviços educacionais comuns. Assim, 
busca-se garantir a escolarização e promover o desen-
volvimento dos alunos com necessidades educacionais 
especiais, em todas as etapas do ensino básico.
O art. 4º da Resolução CNE/CEB nº2 acrescenta em 
seus incisos que a Educação Especial deverá considerar as 
condições singulares de cada estudante e buscar promover 
a dignidade humana, o desenvolvimento para exercício 
da cidadania e da participação social, política e econô-
mica. Ademais, deve-se buscar a identidade própria de 
cada aluno, reconhecendo e valorizando suas diferenças 
e, sobretudo, suas potencialidades, além de suas necessi-
dades educacionais, a fim de constituir e ampliar valores, 
habilidades e competências. 
Além disso, o Plano Nacional de Educação, aprovado 
pela Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, tem como uma 
de suas metas a universalização do acesso à educação 
básica e ao atendimento educacional especializado para 
alunos com deficiência compreendidos na faixa etária de 
4 a 17 anos. 
De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases para a 
Educação Nacional (Lei nº9.394/1996), art. 58, a Educação 
Especial tem início na educação infantil e se estende ao 
longo da vida, de preferência na rede regular de ensino. 
Entretanto, quando as condições específicas dos alunos 
impedirem sua inclusão no ensino regular, o atendimento 
educacional poderá ser realizado em classes, escolas ou 
serviços especializados. 
Para Carvalho (2008) a Educação Especial visa habi-
litar a pessoa com deficiência para ingressar no sistema 
regular de ensino, bem como complementar o atendimento 
prestado por essa modalidade. Também deve prestar o 
atendimento educacional de forma contínua para os 
estudantes cujas necessidades pessoais dificultem sua 
integração na rede regular, buscando a intercomplemen-
taridade. O quadro 2 sintetiza os principais marcos legis-
lativos sobre o ensino e a educação especial no Brasil.
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Para Carvalho (2008) a Educação Especial visa habi-
litar a pessoa com deficiência para ingressar no sistema 
regular de ensino, bem como complementar o atendimento 
prestado por essa modalidade. Também deve prestar o 
atendimento educacional de forma contínua para os 
estudantes cujas necessidades pessoais dificultem sua 
integração na rede regular, buscando a intercomplemen-
taridade. O quadro 2 sintetiza os principais marcos legis-
lativos sobre o ensino e a educação especial no Brasil.
2.3   PÚBLICO ALVO
O público alvo da Educação Especial, segundo a Lei de 
Diretrizes e Bases para a Educação Nacional (BRASIL, 1996), 
são alunos com deficiência, transtornos globais do desen-
volvimento e altas habilidades ou superdotação. A Secre-
taria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC) acrescenta 
que aqueles com necessidades especiais derivadas de 
fatores inatos ou adquiridos, permanentes ou transitórias, 
também fazem parte do ensino especial (GOIÁS, 2020a).  
De acordo com a Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência, ou Estatuto da Pessoa 
com Deficiência), art. 2º, a pessoa com deficiência possui 
“impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma 
ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena 
e efetiva na sociedade em igualdade de condições com 
as demais pessoas” (BRASIL, 2015). O quadro 3 apresenta 
as principais características dos grupos de deficiência 
Fonte: autora, 2020















CNE/CEB nº 2 
(2001)
Estabelece que a educação é um direito 
de todos e que as pessoas com deficiên-
cia têm direito a receber o atendimento 
educacional especializado, de preferên-
cia na rede regular de ensino.
Reafirma que a educação é um direito 
da pessoa com deficiência e que deve 
ser assegurado um sistema educacional 
inclusivo em todos os níveis de ensino.
Estabelece que a Educação Especial tem 
início na Educação Infantil e se estende 
ao longo da vida, preferencialmente na 
rede regular de ensino, mas quando 
não for possível, em classes ou escolas 
especializadas.
Define que a educação especial é uma 
modalidade na qual a proposta peda-
gógica deve assegurar recursos e ser-
viços educacionais especiais, buscando 
garantir a escolarização e promover o 
desenvolvimento dos alunos com defi-
ciência em todas as etapas do ensino 
básico.
Principais marcos em relação à 
educaçãoLei
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Quadro 3: características dos grupos de deficiência atendidos na modalidade da Educação Especial.





Alterações parciais ou completas de uma ou mais partes do corpo humano, as quais com-
prometem a função física. Excetuam-se as deformações estéticas e as que não atrapalham 
a realização das funções.
Perda bilateral, total ou parcial, de 41 decibéis ou mais.
Perda auditiva acima de 71 decibéis.
Perda parcial ou total da visão, congênita ou adquirida, variando entre cegueira e baixa 
visão.
É caracterizada por modificações consideráveis no desenvolvimento intelectual, na conduta 
adaptativa e na expressão de habilidades práticas, sociais e conceituais.
Além do conjunto de duas ou mais deficiências associadas, é caracterizada pelo nível de 
desenvolvimento e de possibilidades funcionais e de aprendizagem. A surdocegueira, entre-
tanto, não deve ser considerada apenas como a somatória de dois tipos de deficiência, uma 
vez que apresenta certas particularidades.
Inclui todos os distúrbios autistas, entre eles a Síndrome de Asperger, a Síndrome de Rett e 
o Transtorno Desintegrativo da Infância. Essas condições afetam diretamente a aprendiza-
gem, sendo necessário utilizar estratégias de ensino diferentes conforme as necessidades 
do aluno.
São caracterizados por “alterações qualitativas das interações sociais recíprocas e na 
comunicação, um repertório de interesses e atividades restrito, estereotipado e repetitivo” 
(GOIÁS, p. 126, 2020a).
São caracterizadas por eminentes potencialidades, as quais são evidenciadas pelo alto 

















2.4   ESTATÍSTICAS 
No Brasil, segundo os dados do Censo 2010 levantados 
pelo IBGE, cerca de 46 milhões de pessoas, aproximada-
mente 24% da população, declararam possuir um grau de 
dificuldade em pelo menos uma das atividades investi-
gadas (ouvir, enxergar, caminhar ou subir escadas, ainda 
que usando facilitadores) ou deficiência mental ou inte-
lectual. Nesse caso, não foram considerados os transtornos 
como o autismo ou doenças como a esquizofrenia. 
Destes, mais de 12,5 milhões de habitantes, ou seja, 
6,7% da população, declararam possuir grande ou total difi-
culdade para realizar as atividades investigadas ou defi-
ciência intelectual e são, portanto, considerados pessoas 
com deficiência. O Censo 2010 também identificou que 
mais de 1,8 milhões de crianças e adolescentes, entre 4 e 
17 anos, possuem algum tipo de deficiência e 85,8% delas, 
aproximadamente 1,56 milhões, frequentavam escola ou 
creche (BRASIL, p.68, 2015).
Em Goiás, de acordo com o Plano de Ação Rede de 
Cuidados à Pessoa com Deficiência (GOIÁS, 2013), com 
base nos dados do Censo 2010, há uma população total de 
cerca de 6 milhões de habitantes, dos quais 1.329.790 são 
pessoas com deficiência. Segundo o Censo da Educação 
Básica Estadual 2019, realizado pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), 
em 2019, havia 38.491 alunos matriculados na Educação 
Especial em Goiás.
2.5   ESTABELECIMENTOS QUE OFERECEM A EDU-
CAÇÃO ESPECIAL EM GOIÁS
No estado goiano, a SEDUC, através da Superinten-
dência de Modalidades e Temáticas Especiais (SMTE) e da 
Gerência de Educação Especial (GEE), coordena as ações 
pedagógicas voltadas ao público da Educação Especial. 
Essa modalidade de ensino é oferecida nas salas de aula 
comuns da rede de ensino regular, nas Escolas Especiais de 
Educação Básica (antigos Centros de Atendimento Educa-
cional Especializado – CAEE) e nas salas de Atendimento 
Educacional Especializado (AEE).  Também há os Centro de 
Apoio Pedagógico para as Pessoas com Deficiência Visual 
(CAP), Centro de Capacitação de Profissionais da Educação 
e de Atendimento às Pessoas com Surdez (CAS), além do 
Núcleo de Atendimento Educacional Hospitalar (NAEH) e 
Núcleo de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação 
(NAAH/S) (GOIÁS, 2020a).
As Escolas Especiais de Educação Básica de Goiás 
são orientadas a oferecer a escolarização, o Projeto 
para a Formação Inicial para o Trabalho (Projeto FIT) e o 
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alunos com deficiência, Transtornos Globais de Desenvol-
vimento e altas habilidades ou superdotação. O foco prin-
cipal deve ser a eliminação de barreiras, a fim de garantir 
a plena inclusão dos educandos.
É possível perceber, portanto, que o Estado criou meca-
nismos a fim de legalizar e garantir o direito ao acesso à 
educação para todos, inclusive pessoas com deficiência. 
Entretanto, a luta pela inclusão e igualdade percorreu um 
longo caminho para chegar nas garantias atuais.
3    ARQUITETURA ESCOLAR
 
A escola é um dos programas arquitetônicos mais 
presentes no mundo atual. Essa tipologia ganhou impor-
tância ao longo dos séculos devido ao crescente interesse 
e valorização da educação pelos diversos povos, antigos 
e modernos. Antes mesmo do surgimento dos primeiros 
edifícios escolares, o ensino já ocupava um lugar na socie-
dade, sendo realizado em ambientes ao ar livre ou desti-
nados à outras atividades, como as igrejas e residências 
(NASCIMENTO, 2012). 
Afinal, a escola vai além de ser apenas um lugar 
onde se aprende a ler e escrever; é nela em que o caráter 
do futuro cidadão é formado (CARVALHO, 2008). Essa 
instituição resulta de um longo processo histórico, o qual 
pode explicar o modelo aplicado atualmente. Hoje, é espe-
rado que nessa instituição aconteça a socialização inte-
lectual da criança. Assim, a sala de aula mostra como é 
a vida em sociedade, transmitindo os valores do mundo 
adulto (KOWALTOWSKI, 2011).
3.1   ATRIBUTOS E CONCEITOS DE UMA ESCOLA      
COM BOA QUALIDADE
A partir dos estudos de Santos (2011), Kowaltowski 
(2011) e Mueller (2007), serão expostos a seguir conceitos e 
características que conferem à escola uma boa qualidade 
projetual, seja pela percepção do usuário ou pelas questões 
de conforto ambiental. Segundo Voordt e Wegen (2013), 
“qualidade significa até que ponto um produto atende às 
exigências que lhe são feitas” (Voordt, Wegen, p.11, 2013).
Os autores distinguem a qualidade de um projeto 
entre funcional e arquitetônica. A qualidade funcional 
diz respeito “ao valor de utilidade da edificação: até que 
ponto a edificação possibilita e sustenta o uso previsto” 
(Voordt, Wegen, p.18, 2013). Ademais, se refere, de forma 
mais ampla, à competência do edifício em cumprir outros 
tipos de funções (VOORDT, WEGEN, 2013). Desse modo, ela 
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“exige que a edificação tenha boa acessibilidade (‘acesso 
para todos’), crie espaço suficiente, tenha uma disposição 
eficiente e compreensível, seja suficientemente flexível e 
ofereça condições físicas e espaciais que garantam um 
ambiente seguro, salubre e agradável” (Voordt, Wegen, 
Figura 3: Funções e características da qualidade funcional.
Fonte: autora, baseado em Voordt e Wegen, 2013.
A qualidade arquitetônica, por sua vez, inclui diversas 
questões inerentes à qualidade. Primeiramente, trata-se 
da percepção, ou seja, dos valores simbólicos e culturais. 
Em segundo lugar, “é até que ponto forma, função e técnica 
permitem uma síntese original, empolgante, eficiente e 
com uso eficaz dos recursos” (Voordt, Wegen, p.18, 2013). 
Portanto, integra aspectos funcionais, formais, técnicos e 
econômicos (VOORDT, WEGEN. 2013). A figura 4 exemplifica 
a qualidade arquitetônica segundo Voordt e Wegen (2013)
Figura 4: A qualidade arquitetônica como INTEGRAÇÃO
Fonte: Voordt e Wegen (2013)
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De acordo com Santos (2011), um ambiente escolar 
bem planejado facilita e promove o processo de ensi-
no-aprendizagem, além de impulsionar a relação entre 
professores e alunos. Para isso, devem ser consideradas as 
características individuais de cada estudante, a maneira 
como diferentes pessoas reagem a um mesmo espaço, os 
aspectos culturais e fatores sócio-organizacionais, como 
o currículo da escola e a prática pedagógica. 
Desse modo, o espaço físico da escola não deverá 
impor autoridade, ou criar tensões, a fim de evitar senti-
mentos de aversão (Castro, 2000, apud Santos, 2011). O 
ambiente escolar deve, portanto, ser acolhedor, seguro e 
aconchegante (CARVALHO, 2008). Além disso, a arquitetura 
deve se apresentar como um espaço alegre e hospitaleiro, 
e ter uma forma convidativa (SANTOS, 2011). 
Assim, Santos (2011) elenca cinco palavras-chave que 
constituem os princípios que devem permear a arquitetura 
escolar. São elas: acolhimento, complexidade, polivalência, 
transparência e ludicidade. Para a autora, esses conceitos 
não são isolados ou lineares, há uma relação mútua entre 
eles.
De acordo com Santos (2011), o acolhimento é um fator 
pouco discutido na educação brasileira, sobretudo nas 
Figura 5: Ambientes acolhedores – espaços íntimos dentro das salas 
de aula. Esquerda: Tajimi Junior High School, Tashimi-shi, Japão. Direi-
ta: Yeshiva Elementary School, Milwaukee, Estados Unidos.
Fonte: Santos (2011).
instituições voltadas para a população de baixa renda. 
Quando um aluno é matriculado em uma escola nova, 
especialmente as crianças, há um período de adaptação, 
cuja qualidade depende da sensação acolhedora que se 
tem no espaço. 
Assim, é preciso que o ambiente escolar adote uma 
forma convidativa, tornando-se um espaço carregado 
de significados e, principalmente, acolhedor (figura 5). 
Ademais, é importante associar o acolhimento à ambiência, 
a qual é uma qualidade espacial resultante dos fatores 
(cultura, materiais construtivos, forma, cores, texturas e 
conforto ambiental) necessários para que um ambiente 
seja agradável e protegido (SANTOS, 2011). 
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Para Santos (2011), é fundamental oferecer às pessoas, 
sobretudo às crianças, ambientes físicos que engrandeçam 
suas vivências e estimulem a interação social. Desse 
modo, o projeto de uma escola deve considerar, além da 
funcionalidade, a forma como seus usuários experien-
ciam o espaço, a fim de criar um lugar rico em estímulos 
e adequado aos vários processos de aprendizagem. Para 
isso, deve-se buscar diferentes níveis de complexidade, 
através de áreas multiusos, das relações entre as várias 
áreas do edifício escolar (figura 6), da integração com a 
natureza e de lugares com várias cores e texturas.
Figura 6: Área de socialização e aprendizagem externa à sala de aula. 
High Tech Midle School, San Diego, Estados Unidos.
Fonte: Santos (2011).
Espaços com essas características favorecem o 
processo de ensino-aprendizagem, afinal, eles possuem 
diversos estímulos que podem impulsionar várias associa-
ções pelo usuário. Além de complexo, o ambiente escolar 
também precisa ser polivalente, proporcionando as inte-
rações sociais e a apropriação do lugar. 
A polivalência, nesse caso, se refere à expansão das 
possibilidades de uso do espaço, que deve ser articulado 
para criar lugares (figura 7). A área escolar, portanto, neces-
sita de uma organização que ofereça diferentes oportuni-
dades para o desenvolvimento do ensino-aprendizagem 
em locais bem articulados, dimensionados e adaptados às 
relações necessárias entre o usuário e a escola (SANTOS, 
2011).
Figura 7: Espaços articulados e flexíveis. San Felice Nursery and 
Preschool, Reggio Emilia, Itália.
Fonte: ZPZpartners. Disponível em: http://www.zpzpartners.it/prog/scu 
scu_sf/scu_sf3.html  Acesso em outubro de 2020.
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Já a transparência, conforme Santos (2011), é impor-
tante no ambiente escolar por permitir que o ensino seja 
visível, estimulado e celebrado. Esse conceito é essencial 
para projetar uma escola com alto grau de conectividade 
entre os espaços internos e externos, abertos e fechados, 
permitindo a visibilidade em todos os campos da apren-
dizagem. Ao utilizar grandes esquadrias de vidro, por 
exemplo, cria-se a percepção de abertura e é facilitada a 
supervisão passiva pela equipe pedagógica (figura 8). É 
necessário se atentar, porém, ao controle da exposição do 
usuário, respeitando os fenômenos de identidade e priva-
cidade. Ademais, a transparência pode ser aplicada ao 
sistema construtivo da escola que, quando exposto, pode 
ser uma ferramenta de aprendizagem.
Figura 8: Transparência que possibilita a supervisão passiva.
Fonte: Santos (2011)
A ludicidade, por fim, diz respeito ao livre brincar, ativi-
dade que é um importante elemento no desenvolvimento 
e na aprendizagem das crianças. O espaço é, portanto, 
fundamental para as brincadeiras, pois é onde elas são 
realizadas. Assim, é necessário que esse conceito seja 
aplicado em todos os ambientes de uma escola voltada 
para o público infantil (figura 9), uma vez que contribui 
com a participação dos alunos nas práticas pedagógicas 
(SANTOS, 2011).
Figura 9: Espaços lúdicos.
Fonte: Santos (2011)
Segundo Kowaltowski (2011), a satisfação dos usuários 
de uma escola em relação à qualidade do espaço escolar 
está associada, diretamente, às questões de conforto 
ambiental, o qual inclui as condições térmica, visual, acús-
tica e funcional. É possível afirmar que o conforto ambiental 
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Figura 10: elementos da qualidade funcional de uma escola.












depende da relação entre o espaço físico, representado 
pela característica do lugar, pela arquitetura e pelo uso dos 
ambientes, e o comportamento daqueles que o utilizam. 
Sua importância para a produtividade das atividades de 
ensino e aprendizagem, portanto, depende do projeto 
arquitetônico e como ele responde às necessidades do 
usuário (KOWALTOWSKI, 2011).
Assim, é necessário atentar-se à qualidade funcional 
do ambiente escolar (figura 10). A funcionalidade de uma 
escola, de acordo com Kowaltowski (2011), está relacio-
nada com as dimensões dos espaços e móveis, os quais 
devem ser adequados para as práticas propostas e em 
variação suficiente de acordo com as especificidades do 
ensino. Além dos aspectos físicos, a funcionalidade consi-
dera as exigências e carências do usuário. Outros pontos 
importantes de um projeto funcional são a flexibilidade dos 
espaços, o conforto e a segurança.
O fluxo de circulação entre os ambientes, para ser 
funcional, precisa seguir uma lógica clara e eficiente. Ao 
otimizar a distribuição dos espaços dentro da escola, dimi-
nui-se as distâncias a serem percorridas e o custo da obra 
é reduzido. A acessibilidade às dependências internas e 
externas da escola também deve ser considerada. Ademais, 
é importante pensar nos espaços para guardar e expor o 
material didático e o trabalho dos alunos, afinal, a funcio-
nalidade de um edifício escolar não depende somente 
das áreas onde o processo educacional é desenvolvido 
(KOWALTOWSKI, 2011).
Como em sala de aula é necessária a comunicação 
entre professores e alunos para desenvolver o processo de 
aprendizado, as questões acústicas precisam ser levadas 
em conta no projeto de uma escola (figura 11). Segundo 
Kowaltowski (2011), o conforto acústico depende da quali-
dade interna do ambiente (forma do espaço, capaci-
dade de absorver o som e localização da fonte sonora) e 
da influência do meio externo (ruídos da rua e da própria 
escola, impactos, vozes e reverberação do som). A quali-
dade acústica de uma sala influencia no aprendizado de 
todos os alunos, com ou sem problemas de audição.
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Figura 11: sala de aula da Faculdade UNIME em Lauro de Freitas (BA) 
com nuvens acústicas.
Fonte: Diário do Aço. Disponível em: https://www.diariodoaco.com.br/
noticia/0049906-conforto-acustico-e-a-nova-tendencia-no-brasil- 
Acesso em outubro de 2020.
O espaço edificado, de acordo com Kowaltowski (2011), 
tem como uma de suas funções responder ao bem-estar 
da pessoa, para que ela possa realizar suas atividades com 
conforto em todos os aspectos. Adequar o projeto arquite-
tônico ao clima local, além de reduzir o consumo energé-
tico, proporciona conforto térmico ao usuário e melhora o 
seu desempenho nas tarefas a serem realizadas. 
Outro fator importante, tanto para a economia de 
energia quanto para o bem-estar do indivíduo, é o conforto 
visual. Grande parte das atividades educacionais demanda 
uma percepção visual apropriada, dependendo de luz 
em quantidade e qualidade suficiente. O conforto visual 
é atingido, portanto, quando é possível ver bem e não há 
nenhum desconforto visual, como ofuscamento ou reflexos. 
Assim, o projeto de iluminação natural e artificial de uma 
escola (figura 12) deve proporcionar a quantidade de luz 
necessária para determinada atividade, onde for preciso 
(KOWALTOWSKI, 2011; MUELLER, 2007).
Figura 12: Sala de aula com iluminação natural e artificial. Bailly School 
Complex, Paris, França.
Fonte: Dezeen. Disponível em: https://www.dezeen.com/2010/01/19/
bailly-school-complex-by-mikou-design-studio/ Acesso em outubro de 
2020.
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De acordo com Mueller (2007), uma escola com quali-
dade ambiental impulsiona as atividades de ensino e 
aprendizagem através das condições de conforto ofere-
cidas, ao mesmo tempo que economiza energia, reduz os 
custos de operação e tem bom aproveitamento da água. 
Assim, é possível melhorar a frequência e o desempenho 
dos alunos, bem como a permanência do quadro de profes-
sores e funcionários. A autora listou, baseada em manuais 
e guias publicados por órgãos estadunidenses, algumas 
características de escolas com boa qualidade ambiental 
e desempenho energético.
Assim, para Mueller (2007), uma escola deve ser, 
acima de tudo, saudável e confortável (figura 13). Desse 
modo, o projeto deve considerar todos os fatores internos 
e externos que podem interferir na saúde e conforto da 
pessoa: temperatura, umidade, iluminação, ruídos, quali-
dade do ar e nível de poluentes. Além disso, deve-se 
buscar a eficiência energética, a fim de reduzir os custos de 
operação e manutenção da escola, bem como da emissão 
de poluentes.
Figura 13: projeto de uma escola saudável e confortável – adequação 
ao clima e uso da vegetação nativa. Escola Evergreen, Zâmbia.
Fonte: ArchDaily. Disponível em: https://www.archdaily.cobr/br/943634/
escola-evergreen-caukin-studio/5eb32a17b35765798b0001a8-e-
vergreen-school-caukin-studio-photo Acesso em outubro de 2020.
Em relação às questões de conforto, é necessário 
criar condições para que o ambiente seja termicamente 
agradável, ou seja, que o usuário não sinta frio ou calor 
enquanto desenvolve as atividades de ensino e aprendi-
zagem. A qualidade do ar interno também deve ser consi-
derada, buscando diferentes estratégias para garantir a 
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Figura 14: implantação que considera orientação solar e vegetação. 
Hazelwood School, Reino Unido.
Fonte: Aasarchitecture. Disponível em: https://aasarchitecture.
com/2016/09/hazelwood-school-glasgow-alan-dunlop-architect.html/ 
Acesso em outubro de 2020.
ventilação e a renovação do ar (MUELLER, 2007). 
A escola também precisa apresentar uma alta quali-
dade na iluminação dos ambientes, além de propriedades 
que engrandeçam a convivência nesses espaços. O uso 
correto da luz natural e artificial e das cores contribuem 
com a satisfação na realização das atividades, na produ-
tividade escolar e na redução do consumo energético. 
Por fim, deve-se atentar às questões acústicas, a fim de 
criar circunstâncias ideais para que se possa falar e ouvir 
melhor, sem esforços ou reverberações (MUELLER, 2007).
Ademais, de acordo com Mueller (2007), a boa quali-
dade ambiental também é alcançada através da implan-
tação planejada e eficiente no terreno (figura 14), pois as 
questões de entorno, orientação solar, direção dos ventos 
e vegetação são levantadas no estudo preliminar. Dessa 
forma, a escola se torna ambientalmente responsável 
pelo local onde é implantada, uma vez que considera as 
características preexistentes, garantindo um bom desem-
penho  do edifício. Através de sua locação, busca favorecer 
o deslocamento por meios de transporte alternativos, como 
a bicicleta, ou caminhando.
Outras características importantes são a produção, 
destinação e reciclagem do lixo, por meio de estratégias 
de redução e reuso, envolvendo alunos e funcionários no 
processo. Durante a fase de construção, é importante se 
atentar para a escolha de materiais eficientes, de prefe-
rência encontrados no local com disponibilidade e pouca 
necessidade de transporte. Também é preciso usar a água 
de maneira eficaz, através do reuso e da captação de 
águas pluviais (MUELLER, 2007).
Conforme Mueller (2007), a escola com qualidade 
ambiental e eficiência energética se torna fácil de operar 
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e manter, resultando na economia de recursos finan-
ceiros destinados para isso. Ela se configura, então, uma 
ferramenta de ensino, uma vez que demonstra diversos 
conceitos ambientais, físicos e matemáticos colocados 
em prática. Por fim, o projeto deve criar um ambiente 
escolar seguro, que envolva a comunidade local e possua 
uma arquitetura estimulante. O quadro 5 sintetiza os atri-
butos e conceitos de qualidade projetual para uma escola.
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Quadro 4: características dos grupos de deficiência atendidos na modalidade da Educação Especial.





Significados, ambiência, convidativo, agradável, proteção.
Estímulos, multiuso, integração, relações, vivência, espaços externos.
Interação, apropriação, multiuso, articulação, adaptação.
Conectividade, interior e exterior, visibilidade, exposição, privacidade.
Perda auditiva acima de 71 decibéis.
Forma do espaço, capacidade de absorver o som, localização da fonte sonora, ruídos do 
meio externo.
Desenvolvimento, aprendizagem, brincadeiras.
Espaço físico, arquitetura, uso, comportamento, usuário.
Dimensão, aspectos físicos, flexibilidade, conforto, segurança, fluxo, distribuição dos espa-
ços, acessibilidade.
Bem-estar, clima, eficiência energética, usuário, qualidade do ar, ventilação.
Temperatura, umidade, ruído, qualidade do ar, eficiência energética.
Materiais locais, reuso da água, reciclagem do lixo.
Iluminação natural, iluminação artificial, luz.
Entorno, orientação solar, direção dos ventos, vegetação, transporte.

















3.2 PARÂMETROS E DIRETRIZES PROJETUAIS 
PARA EDIFÍCIOS ESCOLARES
A fim de materializar os conceitos apresentados acima, 
os autores estudados propõem parâmetros e diretrizes 
projetuais a serem adotadas. Baseada nas pesquisas de 
Nair e Fielding (2005, apud Kowaltowski, 2011), Kowaltowski 
apresenta princípios que possibilitam o enriquecimento da 
experiência do usuário no ambiente de uma escola. Para 
a autora, eles devem ser utilizados como ponto de partida 
para criar as referências específicas de cada projeto. Ao 
adotar essa abordagem, é possível absorver as necessi-
dades do projeto pedagógico no espaço arquitetônico. 
Estes parâmetros são apresentados no quadro 5.





















Analisar o tipo 
de ambiente 
adequado para 
uma sala de 









para expor os 
trabalhos dos 
alunos, para que 
eles se sintam 
valorizados.
A área de entrada 






que cada aluno 
guarde os mate-






duais ou em grupo, 
palestras, apre-
sentações, uso de 
tecnologias, situa-
ções práticas.












na entrada; ampla 
área de transição; 
vitrines para expo-
sição de trabalhos.
Locar os espaços 
de armazena-























Espaços para a 
prática de ati-
vidades físicas.
A área de entrada 






ções feitas pelos 
alunos.
Layout flexível; 
áreas para expor 
trabalhos; áreas 
para ativida-
des mais “sujas”; 
espaços para 
intervalos e deba-
tes; áreas para 
armazenamento 








para esportes que 
permitam usos 
variados; espaços 
para integrar bons 
hábitos alimen-
tares com a prá-






teia em degraus; 
teatro completo 
conectado a um 
espaço multiuso; 
área para confec-
ção de cenários e 
figurinos; espaço 
para programas 
de rádios e de 
jornais mantidos 
pelos alunos; área 
para atividades 
multimídia; espa-







teia em degraus; 
teatro completo 
conectado a um 
espaço multiuso; 
área para confec-
ção de cenários e 
figurinos; espaço 
para programas 
de rádios e de 
jornais mantidos 
pelos alunos; área 
para atividades 
multimídia; espa-





































ideia de que a 
educação e o 
aprendizado 
são visíveis e 
celebrados.
A tecnologia faz 
parte da vida 
atual e não 
pode ser igno-
























cussão em torno 
de uma figura 
central.
Área administra-
tiva aberta, em 
espaço convida-
tivo e acesso visual 
às áreas de socia-
lização e estudo; 




com luz natural 
e vistas para o 
exterior.
Estar presente 
em grande parte 
dos espaços; sis-
tema wireless para 
acessar a infor-
mação por toda a 
escola.
Lugares para tri-
lhas, circuitos de 
corrida, horta e 
pomar; otimizar 
a conexão entre 
exterior e interior 
por meio de vistas, 
terraços e salas 
ao ar livre; cone-
xões sem barrei-
ras entre interior 
e exterior; áreas 
externas conec-
tadas às salas de 
aula.
Espaços maiores 




integrados à rede 
de infraestrutura 












Campo de visão 
de, no mínimo, 
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des para vistas 
de diferentes dis-
tâncias; ilumina-
ção que abranja 
o espectro total 
da luz; considerar 
cada função do 
prédio no projeto 
de iluminação; 
usar luz direta e 
indireta e vários 
tipos de luminá-
ria na iluminação 
artificial.
Espaços ade-
quados para o 
desenvolvimento 
de cada tipo de 
inteligência.
Ventilação cru-








cos; minimizar o 
consumo de água 
através da cap-














licos na linguagem 
arquitetônica.
Cuidados espe-
ciais para evitar o 












a pedagogia e 























O pátio, a 
implantação 

















O pátio coberto 
e as áreas livres 
da escola devem 
oferecer ambien-
tes agradáveis.
Integrar os vários 
volumes implan-
tados no lote.





tos do conforto 
ambiental.
Aplicar concei-
tos do desenho 
universal para 
permitir o acesso 
ao ambiente e 
às informações 
por todas as 
pessoas.
Projeto paisa-
gístico de fácil 
manutenção; 
área generosa do 
lado de fora da 
entrada da escola; 
pátio conectado 
à entrada; evi-
tar que o pátio 
canalize os ventos 




dam às demandas 
mínimas de uso.
Diminuir a rever-
beração do som 
através de forros 














xima ao centro da 
comunidade; rela-





nidade usar o 
espaço escolar em 
eventos.
Locar a quadra 
de forma que não 
interfira no desem-
penho de ativida-








de seus valores 






























da escola é 
uma questão de 
segurança.
Área útil dispo-
nível por aluno 
nas salas de aula 
e diversidade de 
ambientes de 
ensino.
Fechar o espaço 
escolar de forma 
adequada, evi-
tando lembrar 
muros de prisões; 
combinar muros a 
elementos vaza-
dos e vegetação; 
usar gradis.
A área mínima 
por aluno deve 
considerar os 
arranjos varia-
dos dos móveis 
para as atividades 
diversas.
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Ainda de acordo com Kowaltowski (2011), existem 
três objetivos principais a serem alcançados no projeto 
de uma escola. Primeiro, deve-se buscar um edifício cujos 
ambientes sejam convidativos. O segundo propósito é 
alcançar um alto índice de desempenho. A terceira fina-
lidade diz respeito ao uso de materiais e móveis com um 
bom grau de qualidade. As maneiras de obter os objetivos 
citados estão descritas no quadro 6. 
Os conceitos e atributos para uma boa qualidade 
arquitetônica e ambiental propostos por Santos (2011) e 
Mueller (2007) também resultam em diretrizes projetuais 
que podem ser aplicados em projetos de edifícios escolares. 
O quadro 8 lista as diretrizes estabelecidas pelas autoras.
Fonte: Kowaltowski, 2011.
Quadro 6: objetivos positivos do projeto escolar.
Edifício com 
alto índice de 
desempenho
Criação de edifícios saudáveis 
do ponto de vista de conforto 
dos usuários e de segurança 
ambiental;
Qualidade do ar interno, conforto 
térmico, visual e acústico, segu-
rança, eficiência no uso da água 
e da energia, especificação de 
materiais, escolha do terreno, 






Espaços com estética diferenciada, 
detalhamento e acabamento cui-
dadoso, esquema de cores deta-
lhado, níveis de iluminação natural 
altos, sem ofuscamento;
Espaços projetados para acomo-
dar as atividades escolares, sociais 
e administrativas;
Espaços que evitem conotações 
de escolas tradicionais ou institu-
cionais: características físicas que 
os associem a instituições de cer-
ceamento da liberdade, como, por 
exemplo, prisões e hospitais (Fou-
cault, 1987).
Foco na qualidade dos mate-
riais, considerando o ciclo de vida 
e o custo de manutenção, e não 





Edifício com uso 
de materiais e 
mobiliário de 
alto nível de 
qualidade
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Autor Conceito/atributo Diretrizes projetuais
Quadro 7: diretrizes projetuais para os conceitos e atributos propostos por Santos (2011) e Mueller (2007).
Iluminação e ventilação natural; isolamento acústico; entrada convidativa e 
ambientes acolhedores; mobiliário confortável e adequado ao usuário; espaços 
para exposição de trabalhos; ambientes com acesso para o exterior; riqueza de 
materiais, cores e texturas.
Desenho aberto: diversas possibilidades de fluxos; respeitar topografia e vegetação 
existente; possibilitar mistura de usos nos ambientes; interagir com o meio natu-
ral; integração com  comunidade; arquitetura como elemento significativo local; 
circulação que propicie áreas de socialização e aprendizagem e surpresas pelo 
caminho; riqueza de materiais, cores e texturas; salas integradas às áreas comuns; 
variedade de elementos e ambientes para aprendizagem; espaços de aprendiza-
gem compartilhados com a comunidade.
Amplas portas e janelas de vidro; acesso visível da administração para as várias 
áreas de atividade; visibilidade entre as salas de atividade e outras áreas de 
aprendizagem; luz natural nos ambientes de passagem; articulação dos espaços 
permitindo vistas interessantes; acessibilidade direta entre ambientes externos 
e internos; uso de luz natural e dispositivos de sombreamento; uso de sistemas 
naturais para aquecimento e reaproveitamento da água; elementos estruturais 
expostos.
Utilização da luz solar e dos ventos da região; respeito à vegetação local, que deve 
ser incorporada nos pátios internos; aproveitamento das vistas para o exterior.
Articulação das formas, principalmente das salas de atividades; organização fle-
xível dos ambientes; flexibilidade, adaptabilidade e variabilidade de elementos; 
diversidade de espaços para diferentes aprendizagens; variedade de elementos 
articuladores (palcos, pérgulas, painéis de exposição).
Salas de atividades amplas e com pé-direito variado; terraços de aprendizagem 
externos integrados com salas de atividades; mobiliários e materiais acessíveis; 
diversidade e complexidade das áreas externas; locais para performances teatrais; 
amplos eixos de circulação; texturas e cores variadas.
Utilização de sistemas de energia renovável e de aquecimento solar; sistema 


























Fonte: baseado em Mueller (2007) e Santos (2011).
Reduzir o uso da água em todo o ciclo de vida da construção; usar outras maneiras 
de captar água, como reaproveitar a água da chuva; projeto paisagístico que não 













Uso eficiente da 
água
Estudos preliminares das condições do entorno, orientação solar e direção dos ven-
tos; integração com a vizinhança.
Materiais reciclados ou que usam pouca energia na produção; materiais locais e de 
fácil acesso e transporte; materiais duráveis ou que podem ser reciclados ou reutili-
zados; materiais que reduzem o lixo gerado na construção.
Estratégias para redução do lixo; reuso eficiente de materiais e prédios preexisten-
























Documentação dos sistemas do edifício para posterior manutenção periódica.
Delimitação de espaços acessíveis ao aluno; recursos de acessibilidade; execução e 
materiais de acabamento que minimizem o risco de acidentes; caminhos de pedes-
tre, ciclovias e estacionamentos iluminados e sinalizados.
Projeto arquitetônico criativo, que responde às questões ambientais, inserido na 
escala do entorno e rico em detalhes.
Implantação, luz e ventilação natural, fontes de energia alternativa, dispositivos de 
reuso de água, uso de materiais adequados, entre outros, podem auxiliar a discus-
são em sala de aula.
Incorporar importância histórica e afetiva que a comunidade tem com o lugar; inte-
grar elementos de projeto e materiais que reflitam contexto local; uso comunitário 
de espaços escolares; integração ao terreno dos caminhos de pedestre e ciclovias 
presentes na vizinhança.
Autor Conceito/atributo Diretrizes projetuais
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Térmico
Por fim, é necessário apresentar diretrizes projetuais 
para obtenção do conforto térmico, acústico e visual, 
propostas por Kowaltowski (2011) e Mueller (2007). Elas 
estão elencadas no quadro 8.
3.3   DIRETRIZES PROJETUAIS PARA ESCOLAS ES-
PECIAIS E INCLUSIVAS
As escolas projetadas para receber o público da 
Educação Especial precisam atender a diretrizes específicas 
voltadas para a acessibilidade e baseadas no desenho 
universal. De acordo com Cambiaghi (2012), ambientes 
construídos e espaços acessíveis são fundamentais para 
uma sociedade se tornar inclusiva. Para a autora, “a eficácia 
da interação do ser humano com o ambiente depende de 
suas próprias capacidades e de como estão projetados 
os ambientes e objetos que o rodeiam” (CAMBIAGHI, p.37, 
2012). 
A “NBR 9050: Acessibilidade a edificações, mobiliá-
rios, espaços e equipamentos urbanos” define a acessi-
bilidade como a possibilidade de usar, de forma segura e 
autônoma, espaços, mobiliários, equipamentos urbanos 
e demais serviços abertos ao público, por pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida (ASSOCIAÇÃO BRASI-
LEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2020). A Lei nº 13.146/2015 (Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência), art. 53, 
acrescenta que a acessibilidade é um direito que garante 
a essas pessoas a oportunidade de viver de forma inde-
pendente, exercendo sua cidadania (BRASIL, 2015).
Para Dischinger et al (2009), a acessibilidade espa-
cial (figura 22) vai além de poder chegar ou entrar em um 
lugar. É preciso que a pessoa possa se situar e se orientar 





Envoltórias que respondem ao clima 
local; bom isolamento; cores claras 
para diminuir o ganho de calor pela 
cobertura; sombreamento das paredes 
externas nos locais de clima quente; 
ventilação cruzada na altura dos usuá-
rios sentados; forro ventilado; beirais e 
brises em aberturas que recebam ilu-
minação direta; projeto paisagístico 
no entorno da escola.cas físicas que os 
associem a instituições de cerceamento 
da liberdade, como, por exemplo, prisões 
e hospitais (Foucault, 1987).
Eliminar ruídos de sistemas de ventila-
ção e condicionamento do ar; ameni-
zar ruídos externos; usar revestimentos 
nas salas de aula que diminuam a 
reverberação; separar os ambientes de 
aprendizado das áreas recreativas e 
esportivas; usar a arquitetura como ele-
mento formal que diminui a reverbera-
ção do som.
Utilizar a luz natural; eliminar a entrada 
de luz diretamente sobre os planos de 
trabalho; utilizar cores e matérias de 
acabamento que reflitam a luz natu-
ral sem causar ofuscamento; evitar o 
ofuscamento.
Quadro 8: diretrizes projetuais para conforto ambiental.
Fonte: baseado em Kowaltowski (2011) e Mueller (2007).
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espaço físico que permitem ao indivíduo reconhecer a 
identidade e as funções dos ambientes e traçar planos 
para sua locomoção. Já o deslocamento é garantido pela 
possibilidade de qualquer usuário se deslocar por percursos 
horizontais e verticais, assim como nos ambientes internos, 
com segurança, independência e conforto. O uso, por sua 
vez, é a oportunidade de todas as pessoas poderem realizar 
atividades no espaço ou com equipamentos. Por fim, a 
comunicação se refere à troca de informações entre as 
pessoas, através do auxílio ou não de meios de comuni-
cação, e à aquisição de informações gerais.
O desenho universal recebe esse nome por visar 
atender todas as pessoas e, assim, possibilitar a reali-
zação de tarefas fundamentais do cotidiano. Desse modo, 
busca-se identificar a maioria das prováveis dificuldades 
de uso, de forma que o produto final apresente um bom 
desempenho para o maior número de usuários possível. 
Pode-se afirmar, portanto, que o desenho universal deve 
atender a qualquer indivíduo (CAMBIAGHI, 2012). O quadro 
9 apresenta os sete princípios do desenho universal e suas 
diretrizes. 
Fonte: Direcional Escolas. Disponível em: https://direcionales-
colas.com.br/dica-acessibilidade-acesso-total-a-educacao/ 
Acesso em outubro de 2020.
Figura 15: acessibilidade espacial.
Para permitir a acessibilidade espacial, de acordo com 
Dischinger et al (2009), devem ser considerados quatro 
aspectos: orientação espacial, deslocamento, uso e comu-
nicação. A orientação espacial depende dos atributos do 
encontrar os locais e atividades, sem precisar perguntar 
ou pedir ajuda. Um lugar acessível, portanto, permite, 
através de seu projeto arquitetônico e das características 
do mobiliário, que todos usuários participem das ações e 




Disponibilizar mesmos recursos de uso; evitar 
segregar ou estigmatizar; disponibilizar priva-
cidade, segurança e proteção; criar produtos 
atraentes para todos os usuários.
Eliminar complexidades desnecessárias; acomo-
dar uma ampla gama de capacidade de leitura e 
habilidades linguísticas do usuário; disponibilizar 
informações facilmente perceptíveis em ordem de 
importância.
Utilizar meios diferentes de comunicação; dispo-
nibilizar contraste adequado; maximizar a clareza 
das informações essenciais; tornar fáceis as ins-
truções de uso do espaço ou equipamento; dis-
ponibilizar técnicas e recursos para pessoas com 
limitações sensoriais.
Possibilitar a manutenção de uma postura cor-
poral neutra; necessitar de pouco esforço para 
a operação; minimizar as ações repetitivas e os 
esforços físicos que não puderem ser evitados.
Possibilitar o alcance visual para todos os usuá-
rios; oferecer acesso e utilização confortáveis de 
todos os componentes; acomodar variações de 
tamanho de mão e pegada; adequar espaços e 
dimensões ao uso de pessoas com órteses e qual-
quer outro elemento necessário ao usuário para 
suas atividades cotidianas.
Isolar e proteger os elementos de risco; dispo-
nibilizar alertas nos casos de erros; providenciar 
recursos que reparem as possíveis falhas de 
utilização.
Ser acessível e utilizável por destros e canhotos; 
facilitar a acuidade e precisão do usuário; oferecer 
adaptabilidade ao ritmo do usuário.
Atender a todos os gru-
pos de pessoas.
Tornar o uso facilmente 
compreendido, indepen-
dente da experiência, do 
nível de formação, conhe-
cimento ou capacidade de 
concentração do usuário.
Comunicar eficientemente 
ao usuário as informações 
necessárias, independen-
temente de suas capaci-
dades sensoriais ou das 
condições ambientais
Prever a utilização eficiente 
e confortável, com um 
mínimo de esforço.
Oferecer espaços e dimen-
sões apropriados ao uso, 
independentemente do 
tamanho ou mobilidade 
do usuário.
Minimizar os riscos e as 
consequências de ações 
acidentais.
Atender a uma ampla 
gama de indivíduos, pre-
ferências e habilidades. 
Equiparação das 
possibilidades de uso 
(igualitário)
Uso simples e 





Mínimo esforço físico 
(menor fadiga)
Dimensionamen-
tos de espaços para 
acesso e uso de 
todos usuários (uso 
abrangente)
Tolerância ao erro 
(seguro) 









Quadro 9: princípios do desenho universal
Fonte: baseado em Cambiaghi, 2012.
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De acordo com Dischinger et al (2009), quando os 
ambientes escolares e seu mobiliário não possuem carac-
terísticas adequadas, eles incrementam a dificuldade 
para realizar certas tarefas, o que pode resultar em uma 
situação de exclusão. A fim de garantir a participação e 
o aprendizado, é importante reconhecer as habilidades 
e dificuldades particulares de cada aluno. Desse modo, 
é possível identificar as necessidades pedagógicas e de 
acessibilidade do espaço físico.
A partir dos estudos de Carvalho (2008) e Dischinger 
et al (2009), serão apresentadas no quadro 11 diretrizes 
projetuais para escolas acessíveis e inclusivas, sepa-
radas por ambientes que abrigam as principais funções 
escolares. 
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Na rua: faixa de segurança e semáforo para 
pedestres, área para embarque e desembar-
que de alunos, sinalização de trânsito para 
alertar a presença da escola;
Na calçada: rebaixamento junto à faixa de 
pedestres, pavimentação plana e regular, 
sinalização de obstáculos, piso tátil direcio-
nal; Portão de entrada facilmente identificável 
(características ou elementos construtivos, 
cores contrastantes, letras grandes);
Entrada de pedestres: separada da entrada de 
carros, pavimentada (piso regular, antiderra-
pante e não-ofuscante), sem obstáculos, piso 
tátil direcional, rampas para vencer desníveis;
Porta de entrada: visível desde o portão, mar-
quise em cor forte;
Estacionamento interno: separado de onde 
as crianças brincam, pavimentação regular e 
plana, vagas para pessoas com deficiência, 
próximo dos percursos que levem ao interior da 
escola.
Balcão de atendimento em duas alturas; piso 
tátil direcional e mapa tátil; circulação sem 
obstáculos; espaço de espera para pessoas 
em cadeira de rodas; cores contrastantes; 
ambientes identificados por letras grandes e 
em Braille; placas indicando caminho para 
demais ambientes.




Janelas: peitoril baixo para alcance visual 
de alunos menores ou em cadeira de rodas, 
mecanismo de abertura do tipo alavanca;
Portas: informações pictóricas, táteis e escri-
tas sobre o ambiente, demarcação no piso 
em frente a porta em cor contrastante, cor 
da porta contrastante com a da parede, vão 
livre mínimo de 0,80 metros, visor na altura de 
pessoas em cadeira de rodas, puxadores tipo 
alavanca.
Largura suficiente para quantidade de pessoas 
que o utilizam; reentrâncias na parede para 
equipamentos; sinalização das portas; rodapé 
largo e em contraste com o piso; piso regular e 
antiderrapante; placas indicando direções; piso 
tátil direcional; cores contrastantes; barras de 
apoio nas paredes.
Salas de atividades, 
multiuso e de AEE
Salas de atividades e multiuso: cores contras-
tantes, mesa adequada para alunos em cadeira 
de rodas, quadro negro com altura acessível 
para alunos menores ou em cadeira de rodas, 
amplas janelas, aberturas em paredes opostas 
para ventilação cruzada, pé-direito mínimo de 
3 metros, piso antiderrapante, uso de mate-
riais absorvedores de som na parte superior da 
parede ou no teto;
Salas AEE: ambientes para diferentes atividades 
e atendimento individual ou em grupo, cores 
contrastantes, mesa adequada para alunos 
em cadeira de rodas, prateleiras no alcance de 
todos usuários, mesa do computador que possa 
ser usada por aluno e professor ao mesmo 
tempo, quadro negro na altura de alunos meno-





Sanitários: localizados próximos às salas, porta de 
entrada larga, cores contrastantes, piso regular e anti-
derrapante, espaço para manobra de cadeira de rodas, 
acessórios em altura que possam ser alcançados por 
todos, lavatório em altura confortável e com espaço 
para aproximação de cadeira de rodas, torneiras e 
descargas tipo alavanca, espelho inclinado, porta do 
boxe acessível abre para fora e possui barra  para auxi-
liar fechamento, barras de apoio junto ao vaso sanitá-
rio, vaso infantil para crianças ou pessoas com baixa 
estatura;
Trocadores: separado dos sanitários comuns, maca 
em altura confortável e barras de apoio na parede, 
lavatório próximo à maca, boxe do chuveiro espaçoso 
e entrada larga, barras de apoio e banco articulado na 




Bibliotecas: mesa adequada para alunos em cadeira 
de rodas, corredores entre estantes largos, prateleiras 
que permitam o alcance de todos, cores contrastantes, 
boa iluminação e ventilação;
Auditórios: cores contrastantes, espaço reservado e 
integrado à plateia para cadeira de rodas e obesos, 
piso em desnível com rampa de acesso, rampa de 
acesso para o palco.
Laboratórios: cores contrastantes, espaço para circu-
lação entre os móveis, mesas e pias sem obstáculos e 
adequada para aproximação de pessoas em cadeira 
de rodas e para uso de pessoas com baixa estatura, 




Escadas: largas, degraus em tamanho confortável com 
bordas contrastantes, piso antiderrapante e nivelado, 
patamares sem obstáculos, piso tátil de alerta no início 
e fim;
Rampas: largas, piso antiderrapante e nivelado, incli-
nação adequada, guias de balizamento quando não 
houver parede lateral, piso tátil de alerta no início e fim;
Guarda-corpos: altura segura, não possuir elementos 
vazados que caibam a cabeça de uma criança;
Corrimãos: contínuos, confortáveis, nos dois lados de 




Quadra: caminho entre escola e quadra largo e pavi-
mentado, contraste de cor dos elementos da quadra, 
espaços para pessoas em cadeira de rodas na arqui-
bancada e entre os bancos, assentos na sombra e no 
sol;
Playground: afastado de áreas que possam causar 
acidentes (estacionamento, depósito de gás), acessível 
para pessoas em cadeira de rodas, brinquedos acessí-
veis para pessoas com mobilidade reduzida (caixa de 
areia elevada, balanço em forma de calça), brinquedos 
que estimulem vários sentidos, cores contrastantes, 
bancos para acompanhantes, locais sombreados e no 
sol, piso absorvedor de impacto.
Paisagismo: locais ensolarados e sombreados, cober-
tos e descobertos, diferentes pavimentações (desde 
que acessíveis a pessoas em cadeira de rodas e 
usuários de bengalas ou outros dispositivos), áreas 
de encontro, descanso e que permitam o isolamento, 
vegetação que auxilie no processo de aprendizagem e 
que não ofereça perigo (sem espinhos e atóxicas);
Horta e caixa de areia: espaços elevados para essas 
atividades próximos aos localizados no nível do solo;
Piscina: aquecida, em local coberto e fechado, banco 
de transferência para pessoas em cadeira de rodas, 
corrimãos duplos caso o acesso se dê por degraus 
submersos.
Fonte: baseado em Carvalho (2008) e Dischinger et al (2009). Desenhos: autora, 2020.
Sanitários
Pátio 
Isento de barreiras (pilares, degraus); piso antiderra-
pante; áreas bem definidas para diferentes atividades; 
locais pavimentados e gramados, cobertos e desco-
bertos; mobiliário acessível a pessoa em cadeira de 




Cores contrastantes; mesas em altura confortável que 
permitam a aproximação de cadeira de roda; corredo-
res entre mesas largos; balcão de refeições em altura 
confortável para visualização por pessoas em cadeira 
de rodas e alunos menores; revestimentos absorvedo-
res de som.
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Ao projetar uma escola acessível, é necessário ter 
em mente os princípios de acessibilidade e do desenho 
universal, além de pensar nos usuários do espaço e na 
prática pedagógica adotada. Assim, é importante aplicar 
conceitos que permitam uma boa qualidade arquitetônica, 
ambiental e sobretudo, uma boa experiência. As diretrizes 
projetuais apresentadas podem auxiliar o arquiteto e urba-
nista a alcançar o espaço adequado para o bom desen-
volvimento das atividades de ensino-aprendizagem e das 
relações sociais entre alunos, professores, funcionários e 
comunidade.
3.4   CONSIDERAÇÕES PROJETUAIS PARA O CE-
NÁRIO ESCOLAR PÓS-PANDEMIA COVID-19
Embora o foco deste estudo não seja a elaboração de 
uma escola adequada para o retorno das aulas presen-
ciais após a pandemia de Covid-19, é importante ressaltar 
algumas características espaciais que podem auxiliar 
no enfrentamento de novas crises. De acordo com o site 
ArqXP (acesso em outubro de 2020), o projeto arquitetônico 
precisará ser mais integrado, fluído e aberto, de forma que 
permita a flexibilização e adaptação dos espaços conforme 
as necessidades de cada momento e os padrões de distan-
ciamento. Assim, será possível que os alunos se apropriem 
dos ambientes, criando diferentes oportunidades.
O impacto causado pela educação a distância 
também deve ser considerado. Os novos espaços educa-
tivos precisam integrar os diferentes tipos de ensino, se 
adaptando a diversos usos (ArqXP, acesso em outubro de 
2020). Outra questão importante é a salubridade do edifício. 
Segundo a arquiteta Claudia Mota, em entrevista para o 
site Escolas Exponenciais (acesso em outubro de 2020), é 
importante valorizar a ventilação natural e os aspectos da 
arquitetura bioclimática. O site ArqXP (acesso em outubro 
de 2020) também destaca a necessidade de aumentar a 
incidência solar na edificação, respeitando horários e esta-
ções a fim de evitar o aquecimento exagerado do interior. 
Além disso, os espaços externos – jardins, pátios, 
recuos – devem ser aproveitados como áreas de apren-
dizagem, evitando o confinamento das salas de aula. 
Algumas medidas podem ser tomadas pelas escolas para 
evitar aglomerações, como intercalar os horários de inter-
valo, entrada e saída, ou ainda realizar o acesso por dois 
ou mais portões (Escolas Exponenciais, acesso em outubro 
de 2020). O site Dabus Arquitetura (acesso em outubro de 
2020) sugere a criação de rotas que organizem o fluxo no 
interior da escola, evitando cruzamentos. 
A higienização é uma questão importante a ser consi-
derada. A necessidade de lavar as mãos constantemente 
implica na existência de mais lavatórios, posicionados 
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estrategicamente. A distribuição de totens de higienização 
por álcool em gel também deve ser bem pensada pelo 
espaço. Na entrada da escola, podem ser instalados novas 
estruturas de desinfecção de alunos e funcionários (ArqXP, 
acesso em outubro de 2020). 
Por fim, é necessário atentar-se aos ambientes de 
alimentação. O site Dabus Arquitetura (acesso em outubro 
de 2020) prevê que a alimentação compartilhada e os 
buffets não serão mais utilizados na realidade pós-pan-
demia. Assim, o site Ateliê Urbano (acesso em outubro 
de 2020) propõe que as escolas possuam espaços para 
armazenar e esquentar marmitas preparadas em casa, a 
existência de refeitórios mais amplos, que possibilitem o 
distanciamento social, e realizar a venda de comida através 
de vending machines (máquinas de venda automática), 






4   ESTUDO DE CASO: ESCOLA ESTADUAL ESPE-
CIAL SÃO FRANCISCO DE ASSIS
A EEESFA foi criada pela Lei Estadual 10.392/87 e autori-
zada a funcionar pela Resolução nº 726 de 14 de novembro 
de 1987 do Conselho Estadual de Educação (CEE-GO). Inau-
gurada em um prédio próprio e recém construído, a insti-
tuição oferecia a modalidade da Educação Especial. Em 
2011, a escola passou a realizar o AEE, funcionando como 
Centro de Atendimento Educacional Especializado (CAEE). 
Em 2020, foi determinado pela Gerente de Educação 
Especial que a instituição deverá oferecer a escolarização 
nos níveis Ensino Fundamental anos iniciais e finais e à 
Educação Especial de Jovens e Adultos de pessoas com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, além do AEE complementar à 
rede de ensino regular (GOIÁS, 2020b). Dessa forma, podem 
ser matriculados alunos a partir dos 6 anos de idade. Antes 
da pandemia de Covid-19, a escola possuía 17 funcionários, 
mas devido à suspensão das atividades presenciais e do 
AEE, parte da equipe foi dispensada e hoje a EEESFA conta 
com 10 funcionários.
De acordo com Goiás (2020b), a proposta de escolari-
zação no nível ensino fundamental é voltada para aqueles 
que já eram estudantes. É dividida em anos iniciais, que 
corresponde do 1º ao 5º ano, abrangendo alunos de 6 a 
14 anos, com duração prevista de 7 anos, e anos finais, 
abrangendo do 6º ao 9º ano, para estudantes com mais 
de 15 anos e com previsão de duração de 7 anos. 
Os alunos que não passaram pelo processo de esco-
larização anteriormente são matriculados na EEJA, a qual 
é dividida em 3 etapas. A primeira etapa tem duração de 
15 anos e atende discentes a partir de 15 anos. A segunda 
etapa também atende estudantes a partir de 15 anos, mas 
possui duração de 4 anos. Para a terceira etapa, o aluno 
precisa ter 18 anos completos e a duração é de 3 anos. É 
possível oferecer salas de alfabetização para o público da 
EEJA (GOIÁS, 2020b).
Segundo Goiás (2020b), as turmas devem ter, no 
mínimo, 6 alunos e, no máximo 15 discentes. É necessário 
observar a proximidade da idade dos alunos, cuja dife-
rença não deverá ultrapassar 4 anos. Para as classes de 
estudantes com Transtorno do Espectro Autista, apenas 
pode ter entre 4 e 6 alunos. Os professores devem mediar 
conteúdos que abrangem todos os componentes curri-
culares. O critério para estabelecimentos das turmas é a 
idade dos alunos, portanto, não são considerados os tipos 
de deficiência.
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4.1   ENTREVISTAS 
A fim de compreender o corpo discente da EEESFA, 
foram realizadas entrevistas com profissionais da escola, 
buscando investigar as dificuldades e potencialidades dos 
alunos, bem como as características do espaço físico. Para 
isso, a pesquisadora entrou em contato com a escola e 
pediu o número de telefone das professoras, da coorde-
nadora pedagógica e do gestor e marcou um horário para 
realizar as entrevistas por meio do aplicativo Zoom.  
Das cinco professoras, apenas uma não concordou 
em conceder a entrevista. A coordenadora pedagógica e 
o diretor também aceitaram colaborar com a pesquisa. 
As conversas foram realizadas entre os dias 17 e 22 de 
setembro de 2020. A fim de manter o anonimato, nenhum 
nome será citado neste estudo. O Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido encontra-se no Anexo A. 
A entrevista 1 foi realizada com uma professora, servi-
dora efetiva, formada em Pedagogia e com formação 
complementar em Metodologia de Ensino e Libras (180h). A 
entrevista 2 foi feita com uma professora, servidora efetiva, 
graduada em Pedagogia, com formação complementar 
em Didática e Metodologia do Ensino Superior, Educação 
Inclusiva e Libras I, II, III e IV. A entrevista 3 foi realizada 
com uma professora, servidora efetiva, formada em Letras, 
com formação complementar em Ciências da Religião. A 
entrevista 4 foi feita com uma professora, servidora efetiva, 
formada em Pedagogia, com formação complementar 
em Gestão Escolar. O gestor é servidor efetivo, formado 
em Educação física e Direito, com o título de Mestre pela 
Universidade Federal de Goiás (UFG) na área de Formação 
e Profissionalização Docente. A coordenadora pedagógica é 
servidora efetiva, formada em Letras, com Pós-Graduação 
Latus Sensus em Ciências da Religião.
Quanto ao instrumento para realizar as entrevistas, 
foi elaborado um roteiro de perguntas semiestruturadas 
(SZYMANSKY, 2002), com categorias direcionadas a busca 
do conhecimento sobre os alunos e o espaço físico da 
escola. Para a coordenadora pedagógica e para o diretor, 
também foram feitas perguntas sobre questões gerais da 
escola (ver anexo B).  
A escolha de conversar apenas com os profissionais 
da escola foi devido ao contato que eles têm com os estu-
dantes, portanto compreendem a sua realidade, e devido 
à atual pandemia de Covid-19, que causou a suspensão 
das aulas presenciais. Ressalta-se também que nem todas 
as famílias possuem o recurso tecnológico para participar 
desta pesquisa. Também foi realizado um levantamento 
documental na EEESFA a fim de listar as deficiências e 
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idades dos alunos.
A situação pandêmica causou a suspensão do 
programa AEE e, por conseguinte, os alunos atendidos 
foram desmatriculados. Portanto, a escola possui, em 2020, 
53 alunos, com idade entre 6 e 62 anos, demonstrado no 
gráfico 1. A EEESFA realiza a escolarização nas etapas Ensino 
Fundamental Anos Iniciais (1º ao 5º ano) e Educação Espe-
cial de Jovens e Adultos (EEJA). 
Fonte: autora, 2020.
Gráfico 1: quantidade de alunos por faixa etária.
4.1.1   PRIMEIRA CATEGORIA: USUÁRIOS
De acordo com a entrevista realizada com o gestor da 
escola, no Estado de Goiás os alunos da Educação Especial 
são agrupados em salas de acordo com o nível intelectual 
e não por deficiência (entrevista com o gestor). Entretanto, 
neste estudo, para melhor compreender as necessidades 
espaciais e educativas dos alunos, serão criados grupos 
que englobam características semelhantes. 
Após as entrevistas e o levantamento documental foi 
possível perceber que o perfil geral dos alunos é de defi-
ciência mental e deficiência múltipla, alguns alunos no 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), com Síndrome de 
Down e Esquizofrenia. Também há dez usuários de cadeira 
de rodas.  O quadro 11 e o gráfico 2 sintetizam a quantidade 
de alunos por grupo. 
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Grupos Quantidade de alunos Potencialidades
É possível trabalhar 




larização básica (ex.: 





















São alunos sociáveis, 
alegres e comuni-
cativos; participam 
de todas atividades; 
é possível promover 
escolarização básica e 
atividades de artes. 
Apresentam as mes-
mas potencialidades 
do grupo “deficiência 
mental”.
Apresenta grande 





mento motor; podem 
apresentar situações 
de agressividade; não 
aceitam mudanças na 
rotina.
Apresentam difculda de 




e linguística; diferentes 





cia mental”, também 
possuem limitações 
físicas que diminuem 





Poucas informações na sala 
de aula (evitar distrações); 
espaço anexo à sala de 
aula para aliviar a tensão; 
realizam poucas atividades 
na área externa da escola.
Sala de aula ampla, espa-
çosa e com mobiliário fle-
xível; diferentes espaços 
externos.
O espaço proposto para o 
grupo “deficiência mental” 
também é adequado para 
estes alunos.
Além do espaço proposto 
para o grupo “deficiência 
mental”, a sala de aula deve 
ter interruptores de luz em 
diferentes locais (a luz é uti-
lizada para chamar a aten-
ção do aluno).
Vulnerabilidades Espaço de aprendiagem ideal
Quadro 11: grupos de aluno por características semelhantes.
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Grupos Quantidade de alunos Potencialidades
São alunos sociáveis; 




de memória; problemas 
na fala; diferentes níveis 
intelectuais.
O espaço proposto para o 
grupo “deficiência mental” 
também é adequado para 
estes alunos.
Vulnerabilidades Espaço de aprendiagem ideal









do grupo “deficiência 
mental”.
Além das dificulda-
des apresentadas pelo 
grupo “deficiência 
mental”, as deficiên-
cias físicas dificultam a 
realização de ativida-
des cotidianas, como 
se alimentar ou usar o 
banheiro.
O espaço proposto para o 
grupo “deficiência mental” 
também é adequado para 
estes alunos, observando 















TEA Síndrome de Down
Gráfico 2: Quantidade de alunos por características semelhantes.
Fonte: autora, 2020.
Através da entrevista com o gestor, foi verificado 
que até o ano 2019 a EEESFA funcionava como um centro 
de atendimento, evidenciado pelo nome anterior da 
escola, Centro de Atendimento Educacional Especiali-
zado São Francisco de Assis. Em 2020, por decisão do 
Estado de Goiás, foi adotado o nome Escola Estadual 
Especial São Francisco de Assis, estabelecendo, assim, o 
processo de escolarização. Enquanto ainda atuava com 
a proposta de atendimento, a grande diferença de faixa 
etária em algumas turmas não interferia nas atividades 
desenvolvidas. 
Com a mudança para a escolarização, as turmas 
foram adaptadas para a nova realidade da EEESFA e, por 
isso, a diferença de idades não respeita aquela estabele-
cida pela SEDUC. A atual pandemia de Covid-19 dificultou 
a transição da EEESFA do modelo anterior de atendi-
mento para a nova proposta de escolarização. Porém, as 
próximas turmas da escola deverão obedecer ao limite de 
diferença de idades (entrevista com o gestor). O quadro 12 






A (1º ao 5º 
ano)
EEJA A (1ª 
Etapa)










8 a 12 
anos
15 a 21 
anos
23 a 46 
anos
9 a 12 
anos
Aprender atividades 
cotidianas (ex.: usar 
o banheiro e se ali-
mentar sozinho) e 
atividades simples, 




da turma “Ensino 
Fundamental A”.
São alunos sociáveis, 
alegres e comuni-
cativos; participam 
de todas atividades; 
é possível promover 
escolarização básica 
e atividades de artes. 
Apesar da ampli-
tude da faixa etária, 




da turma “Ensino 
Fundamental A”.
Esta turma apre-
senta uma grande 
dificuldade de 
aprendizagem e de 
socialização. 
Além de apresentar 
as mesmas vulnera-
bilidades da turma 
“Ensino Fundamen-
tal A”, os alunos não 
aceitam ficar na 
mesma sala de aula.
Apresentam difi-
culdade de memó-









des da turma “Ensino 
Fundamental A”
Poucas informações na 
sala de aula (evitar dis-
trações); espaço anexo à 
sala de aula para aliviar a 
tensão; realizam poucas 
atividades na área externa 
da escola.
O espaço proposto para a 
turma “Ensino Fundamen-
tal A” também é adequado 
para esta.
Sala de aula ampla, espa-
çosa e com mobiliário fle-
xível; diferentes espaços 
externos.
O espaço proposto para a 
turma “Ensino Fundamen-





etária Potencialidades Vulnerabilidades Espaço de aprendiagem ideal
Quadro 12: características dos alunos por turma e faixa etária.
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EEJA C (1ª 
Etapa)
EEJA E (1ª 
Etapa)
EEJA f (1ª 
Etapa)






33 a 62 
anos
20 a 45 
anos
26 a 45 
anos




da turma “EEJA B”. 
Apresentam as mes-
mas potencialidades 








da turma “EEJA B”.
Apresentam as 
mesmas vulnera-
bilidades da turma 
“EEJA B”. Os proble-
mas comumente 
apresentados por 













des da turma “EEJA 
B”.
O espaço proposto para a 
turma “EEJA B” também é 
adequado para esta.
O espaço proposto para a 
turma “EEJA B” também é 
adequado para esta.
O espaço proposto para a 
turma “EEJA B” também é 
adequado para esta.
O espaço proposto para a 
turma “EEJA B” também é 
adequado para esta.





etária Potencialidades Vulnerabilidades Espaço de aprendiagem ideal
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Durante as entrevistas, foi conversado sobre as difi-
culdades, potencialidades e alguns comportamentos dos 
alunos, conforme previsto na primeira categoria do roteiro. 
Alguns entrevistados relataram situações de agressividade 
- ocasiões na qual os estudantes jogam equipamentos no 
chão e na parede e podem, em alguns casos, machucar os 
professores (entrevistas 1 e 4; entrevista com a coordena-
dora pedagógica). Nesses casos, a coordenadora peda-
gógica comentou sobre a necessidade de ter “uma mesa 
e uma cadeira que não machucam ninguém” (entrevista 
com a coordenadora pedagógica).
A professora 1 mencionou momentos em que 
educandos tem crises e que “a escola inteira sente aquele 
atrito e já começa todos a ficarem nervosos” (entrevista 1). 
Foi sugerido ter espaços para poder acalmar os discentes 
(entrevista 1; entrevista com o gestor).  Além disso, alguns 
alunos precisam ser trabalhados individualmente, pois não 
aceitam ficar em salas com outras pessoas (entrevistas 3 
e 4; entrevista com a coordenadora pedagógica). 
Foi comentado também que há estudantes “muito 
comprometidos” (entrevistas 2, 3 e 4; entrevista com o 
gestor). Além disso, há casos que os discentes passam 
muito tempo deitados (entrevista 4), que cansam (entre-
vista 3; entrevista com a coordenadora pedagógica) ou 
que sentem sono devido à medicação tomada (entrevista 
2). A professora 2 contou sobre as salas terem colchonetes 
para os educandos deitarem e descansarem (entrevista 
2) e a professora 4 falou sobre a existência de uma cama 
(entrevista 4). Para a coordenadora pedagógica, seria 
interessante ter vários espaços externos para poder levar 
os alunos quando eles cansam de ficar na sala de aula 
(entrevista com a coordenadora pedagógica).
De acordo com a professora 1, muitos discentes, além 
da deficiência, também têm problemas familiares que 
podem afetar seu comportamento na escola (entrevista 
1). Também foi relatado que a maioria dos estudantes 
pertence à uma classe socioeconômica de baixa renda 
(entrevista com gestor), e são carentes de muitas coisas 
(entrevista 1). 
Em alguns casos, a alimentação e a assepsia dos 
educandos é realizada na escola (entrevista 1). Segundo 
a coordenadora pedagógica, “eles chegam lá sem tomar 
banho, tem que dar banho” (entrevista com a coordena-
dora pedagógica). Sobre essas questões, foi mencionado a 
necessidade de um refeitório (entrevistas 2 e 3; entrevista 
com o gestor) e de uma sala de higienização melhores 
(entrevista 1; entrevista com a coordenadora pedagógica). 
A figura 16 sintetiza, em forma de nuvem de palavras, as 
principais dificuldades dos alunos.
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Em algumas entrevistas, foi comentado que é neces-
sário adequar os conteúdos das disciplinas à realidade dos 
alunos, trabalhando sempre no tempo deles (entrevistas 1, 
2 e 3; entrevista com a coordenadora pedagógica). Alguns 
entrevistados comentaram que para determinados estu-
dantes “tanto faz dia como noite” (entrevista 4) – eles não 
têm noção “de que é o perigo” (entrevista 4), “do prenome” 
(entrevista 1), “até mesmo nas coisas básicas de higiene” 
(entrevista com a coordenadora pedagógica). 
Nesses  casos, as professoras procuram trabalhar 
com os educandos a convivência, a empatia, a interação 
Figura 16: nuvem de palavras – principais dificuldades dos alunos.
Fonte: Autora, baseado nas entrevistas realizadas. 2020.
e a harmonia (entrevista 1), a atenção e a concentração 
(entrevista 3), a socialização (entrevistas 2 e 3; entrevista 
com o gestor) e a autonomia (entrevista com o gestor). 
Também são usadas atividades cotidianas como ferra-
mentas de ensino (entrevista com o gestor; entrevista 
com a coordenadora pedagógica). Com alguns alunos, é 
possível trabalhar com as novas tecnologias, como os celu-
lares e computadores (entrevista 3). Também foi relatado 
que houve uma melhoria na comunicação dos discentes 
(entrevista 3). 
Em relação ao ambiente construído, os entrevistados 
concordam que um espaço físico adequado pode impul-
sionar o desenvolvimento dos estudantes. Segundo o gestor, 
“um ambiente acolhedor e acessível pode proporcionar 
autonomia para os alunos” (entrevista com o gestor). A 
partir das entrevistas, é possível concluir que, a fim de 
trabalhar com as potencialidades dos educandos, devem 
existir espaços que permitam a socialização e trabalhos 
em grupos, bem como o atendimento individualizado, além 
de ambientes para trabalhar com as novas tecnologias. As 
principais potencialidades dos alunos estão representadas 
na nuvem de palavras da figura 17.
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 4.1.2  SEGUNDA CATEGORIA: ESPAÇO FÍSICO
Na segunda categoria da entrevista, foram feitas 
perguntas relativas ao espaço físico da escola, buscando os 
aspectos positivos, negativos e que precisam melhorar. De 
acordo com o gestor, “A falta de acessibilidade e um plane-
jamento adequado das salas, bem como uma unidade 
toda construída em placas de cimento, é um grande obstá-
culo, pois o pé-direito é muito baixo e faz muito calor nas 
salas de aula” (entrevista com o gestor). 
O calor é a principal reclamação nas entrevistas sobre 
a EEESFA, já que o prédio é feito de “taipa”, maneira que 
os entrevistados se referiram à placa cimentícia que faz 
a vedação do edifício, conforme figura 18 (entrevistas 1, 2 
e 4; entrevista com a coordenadora pedagógica). Outro 
ponto comentado em relação ao calor foi o uso de “telhas 
Eternit” (entrevistas 1 e 4) no pátio, mostrado na figura 19, 
o qual tem o pé-direito muito baixo (entrevistas 1, 2, 3 e 4; 
entrevista com o gestor). 
Figura 17: nuvem de palavras – principais potencialidades dos alunos.
Figura 18: Paredes da EEESFA, feitas com placas cimentícias.
Fonte: Autora, baseado nas entrevistas realizadas. 2020.
Fonte: Autora, 2020.
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Também foi comentado sobre a falta de um espaço 
para o refeitório, cujas mesas foram colocadas no pátio, 
conforme a figura 20 (entrevistas 1, 2 e 3; entrevista com 
a coordenadora pedagógica). Ademais, foi mencionado 
que a escola “não tem uma boa circulação de ar” (entre-
vista 3) e que o “ar corre muito quente” no pátio (entrevista 
4). Além disso, a quadra (figura 21) e o parque (figura 22) 
ficam expostos ao sol e à chuva pois não possuem cober-
tura, o que impossibilita o uso em determinados horários 
do dia (entrevistas 1 e 4; entrevista com a coordenadora 
pedagógica).
Figura 19: Pátio da EEESFA, com pé-direito baixo e cobertura em telhas 
“Eternit”
Figura 20: Mesas do refeitório no pátio da EEESFA.




A entrada da EEESFA recebeu comentários negativos 
(entrevistas 1, 3 e 4). Atualmente, para acessar a escola, 
deve-se descer uma rampa com inclinação inadequada, 
demonstrado na figura 23. Além da dificuldade do acesso 
dos usuários de cadeira de rodas, também foi comentado 
que, pelo fato de não haver cobertura, em dias de chuva 
os alunos e professores se molham (entrevistas 1, 3 e 4). A 
professora 3 falou sobre o “risco de cair, de machucar” na 
entrada da EEESFA (entrevista 3). 
Os banheiros (entrevistas 1 e 4; entrevista com a coor-
denadora pedagógica), mostrados na figura 24, e a sala 
de higienização (entrevista 1; entrevista com a coordena-
dora pedagógica), mostrada na figura 25, também foram 
mencionados como pontos negativos do espaço físico da 
EEESFA. De acordo com a professora 1, na escola tem “um 
banheiro só adaptado ao aluno e se dois quiserem usar ao 
mesmo tempo? Ah e o local da higienização, onde a higieni-
zadora faz o trabalho dela? Lá não cabe uma cadeira aonde 
possa estar sentando um aluno pra fazer a higienização




dele” (entrevista 1). Para a coordenadora pedagógica, os 
“banheiros são péssimos, não tem como, principalmente o 
banheiro do banho. É super apertado, é pequeno, não tem 
condições” (entrevista com a coordenadora pedagógica).
Figura 24: banheiros.
Figura 25: sala de higienização.
Fonte: autora, 2020.
Fonte: autora, 2020.
Para   a  professora 1  e a coordenadora pedagógica, o 
ideal seria “derrubar e fazer de novo” (entrevista 1; entre-
vista com a coordenadora pedagógica). A figura 26 sinte-
tiza, em forma de nuvem de palavra, os principais pontos 
negativos do espaço físico levantados pelos entrevistados. 
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Como aspecto positivo da escola, foi citado a presença 
de um pé de tamarindo (figura 27) e outras árvores, cuja 
sombra permite a realização de atividades e de recreação 
(entrevistas 1 e 4; entrevista com a coordenadora pedagó-
gica). Também foi mencionado a presença de aparelhos 
condicionadores de ar em algumas salas (entrevistas 2 e 
3; entrevista com a coordenadora pedagógica), apesar 
da coordenadora pedagógica ressaltar que “tem aluno 
que não pode e fica dentro da sala com ar condicionado” 
(entrevista com a coordenadora pedagógica).
Figura 26: nuvem de palavras – aspectos negativos do espaço físico.
Fonte: Autora, baseado nas entrevistas realizadas. 2020.
Em algumas entrevistas, foi comentado que o espaço e 
o terreno da EEESFA são bons (entrevista 2, 3 e 4; entrevista 
com a coordenadora pedagógica). Para o gestor, “o espaço 
atende à demanda” (entrevista com o gestor). Ademais, foi 
mencionado como positivo a presença da piscina (entre-
vistas 1 e 2), mostrada na figura 28, da quadra (entrevistas 
1, 2 e 3), do parque (entrevista 2) e de salas de computação, 
televisão e para a Educação Física (entrevista 3). De acordo 





com a professora 3, “temos um espaço bom pra que eles 
possam ter uma vez, duas vezes por semana uma área de 
lazer” (entrevista 3). Ela também menciona que existe um 
espaço para os alunos descansarem (entrevista 3).
Para a professora 1 e para o gestor, apesar de todas 
as inadequações do espaço físico, é bom a escola existir 
e poder atender os alunos (entrevista 1; entrevista com o 
gestor). Os principais pontos positivos, de acordo com os 
entrevistados, estão sintetizados na figura 36 em forma de 
nuvem de palavras. 
Figura 29: nuvem de palavras – aspectos positivos do espaço físico.
Fonte: Autora, baseado nas entrevistas realizadas. 2020.
A principal necessidade para o espaço levantada pelos 
entrevistados é uma cobertura para a quadra (entrevistas 
1, 3 e 4; entrevista com o gestor; entrevista com a coor-
denadora pedagógica). De acordo com a professora 1, “é 
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espaços como brinquedoteca (entrevista 2; entrevista com 
o gestor), sala de música (entrevista 2), sala de descanso 
e sala de vídeo (entrevista com o gestor), bem como salas 
de aulas amplas (entrevista 1) e sala de reuniões e sala dos 
professores (entrevista com o gestor). A figura 30 sintetiza, 
em nuvem de palavras, os principais aspectos do ambiente 
físico da escola que precisam de melhorias e os espaços 
faltantes, de acordo com os entrevistados.
uma quadra perfeita, mas falta cobertura” (entrevista 1). 
O refeitório também foi citado como um lugar que precisa 
ser melhorado (entrevistas 2 e 3; entrevista com o gestor; 
entrevista com a coordenadora pedagógica). Para a coor-
denadora pedagógica, “o refeitório não deveria ser ali no 
pátio” (entrevista com a coordenadora pedagógica). 
Além disso, os demais ambientes externos da EEESFA 
foram mencionados como potenciais melhorias, essenciais 
para o trabalho com os alunos (entrevistas 1 e 4; entrevista 
com a coordenadora pedagógica). Foi sugerido a criação 
de uma pista de caminhada no interior da escola, a fim 
de realizar atividades físicas (entrevistas 1, 2 e 4). A coor-
denadora pedagógica comentou sobre a possibilidade 
de criar uma horta, tanto para incrementar o cardápio da 
merenda quanto para realizar atividades pedagógicas com 
os alunos (entrevista com a coordenadora pedagógica).
Em relação ao conforto ambiental, é necessário 
melhorar, de acordo com os entrevistados, a ventilação 
(entrevistas 2 e 4). Ademais, foi comentado sobre a escola 
precisar de um acesso coberto e adaptado (entrevistas 1, 3 
e 4; entrevista com o gestor), bem como de banheiros e de 
uma sala de higienização acessíveis (entrevista 1; entre-
vista com o gestor; entrevista com a coordenadora peda-
gógica). Também foi comentado que faltam na EEESFA 
Figura 30: nuvem de palavras – espaços que precisam de melhorias e 
espaços faltantes.
Fonte: Autora, baseado nas entrevistas realizadas. 2020.
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4.2   PROPOSTA PEDAGÓGICA DA EEESFA
De acordo com o Projeto Político Pedagógico da EEESFA, 
“a diferença é algo inerente à condição humana” (GOIÁS, 
2020b). Considera-se, então, que a inclusão é baseada na 
valorização da pessoa e na aceitação das diversidades. 
Desse modo, durante a adaptação dos conteúdos curri-
culares e no planejamento das aulas, os professores são 
aconselhados a, primeiramente, conhecer seus alunos 
(GOIÁS, 2020b). 
Assim, ao levar em conta os aspectos, motivações, 
conhecimentos prévios, capacidades e limites, é possível 
prover as necessidades do estudante e garantir as ferra-
mentas necessárias para seu desenvolvimento global 
(GOIÁS, 2020b). Nas entrevistas, foi mencionado que é 
essencial adequar os conteúdos trabalhados à realidade 
dos alunos, usando, para isso, diversas atividades coti-
dianas (entrevistas 1 e 3; entrevista com o gestor; entrevista 
com a coordenadora pedagógica). 
4.3   ESTUDO DE CASO IN LOCO
 Até o momento não há nenhum estudo sobre as con-
dições atuais da escola. Um levantamento projetual em 
planta baixa foi realizado pela Prefeitura Municipal de 
Goiatuba em 2013, o qual será utilizado como base para 
esse estudo. Portanto, foi realizado, em outubro de 2020, 
um estudo de caso in loco a fim de compreender o espaço 
físico da EEESFA e complementar a planta baixa, por meio 
de levantamento métrico e uso do Google Earth – progra-
ma de imagens de satélite e modelos tridimensionais do 
globo terrestre.
 4.3.1   CRITÉRIOS DE ANÁLISE
Este estudo de caso in loco buscou analisar aspectos 
relacionados ao ambiente físico, procurando identificar 
as principais dificuldades do espaço. O quadro 13 sintetiza 
os critérios de análise utilizados, baseados em Carvalho 
(2008), Kowaltowski (2011), Mueller (2007), Nascimento 
(2012), Santos (2011) e na norma NBR 9050 (ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2020). Ressalta-se 
que este trabalho não procura mensurar as questões de 
conforto ambiental, como temperatura, umidade do ar e 
nível de ruído.
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Quadro 13: critérios de análise do estudo de caso in loco.
Fonte: autora, 2020
Categoria de análise
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energética
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cia, transparência e 
ludicidade
Itens analisados  4.3.2   ANÁLISE
A EEESFA está localizada no bairro São Francisco, 
em Goiatuba-GO, que fica no limite da mancha urbana 
da cidade (figura 31). A escola ocupa um quarteirão e o 
acesso principal está voltado para a Avenida Santa Cata-
rina (figura 32). Os alunos chegam na escola em um ônibus 
fornecido pela Prefeitura Municipal de Goiatuba, mas não 
há um espaço de embarque e desembarque adequado.
A escala da instituição é pequena (figura 33) – os 
prédios são térreos e o pé-direito é baixo (2,30 metros) – 
e somado ao fato da implantação estar abaixo do nível da 
avenida de acesso e os muros serem altos, não é possível 
ver a escola a partir da rua (figura 34).  Atualmente, a 
comunidade não tem acesso aos espaços da escola que 
poderiam ser abertos ao público, como a biblioteca e a 
sala de computação, mas contribui com doações para a 
EEESFA.
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Figura 31: Localização da EEESFA em Goiatuba-GO.
Fonte: Google Earth, 2020. Editado pela autora.
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Figura 32: implantação e acessos.
Fonte: autora, 2020.
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Figura 33: escala da edificação.
Fonte: autora, 2020.
Figura 34: muro alto que impede a visualização da EEESFA.
Fonte: autora, 2020.
O programa da EEESFA é constituído de espaços 
administrativos, salas de aula, espaços de serviço e 
áreas de convívio e lazer. De acordo com Santos (2011), os 
espaços escolares podem ser divididos em quatro setores: 
sociopedagógico (atividades de alimentação, recreação e 
educação); técnico-administrativo (administração, apoio, 
supervisão e serviços); assistência (prevenção, higiene 
e preparo de alimentos); e serviços (apoio logístico). A 
figura 35 representa a setorização dos espaços e o fluxo de 
circulação. Algumas salas de aula que possuem carteiras 
individuais (figura 36) permitem arranjos diferentes do 
mobiliário para atividades diversas, demonstrando um 
grau de flexibilidade. Outras, porém, possuem uma mesa 
coletiva (figura 36) que dificulta a reordenação do espaço. 
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Figura 35: setorização e fluxos.
Fonte: autora, 2020.
85
Figura 36: sala com carteiras individuais. Figura 37: sala com mesa coletiva.
Fonte: autora, 2020.
Fonte: autora, 2020.
A EEESFA possui uma ampla área externa, com play-
ground, quadra, piscina, praça e um espaço não utilizado 
(figura 38). Não há um projeto de paisagismo, entretanto, a 
área de lazer é bem arborizada como mostrado na figura 39.
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Figura 38: áreas externas.
Fonte: autora, 2020
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Como o principal material usado para o revestimento 
das construções da EEESFA são placas cimentícias susten-
tadas por pilares de 10x10 centímetros, a edificação prin-
cipal apresenta uma modularidade (figura 40 e 41). Os 
banheiros e a sala de educação física foram construídos 
usando parede de alvenaria de tijolo. Embora a cobertura 
dos blocos de salas seja de telha cerâmica, foi utilizado 
telha de fibrocimento para o pátio (figura 42). As paredes 
são revestidas com pintura e o piso é principalmente de 








Figura 41: parede em placa cimentícia.
Fonte: autora, 2020.
Figura 42: telhado do bloco de salas e do pátio.
Fonte: autora, 2020.
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Embora a EEESFA seja voltada para o atendimento de 
alunos com deficiência, a construção não está adaptada 
para receber esse público. Como a escola foi implantada 
abaixo do nível da rua de acesso, foi construída uma rampa 
para vencer esse desnível (figura 43). Entretanto, ela não 
respeita o estipulado pela norma NBR 9050, tanto na incli-
nação quanto no corrimão e na falta de um guarda-corpo. 
Além disso, o piso das áreas externas possui canaletas de 
drenagem de águas pluviais não protegidas, dificultando 
um deslocamento seguro e, em alguns casos, criando risco 
de uma pessoa se machucar (figura 44). As salas de aula 
também se encontram mais altas que o pátio e, para evitar 
ter um degrau na entrada, foram feitas pequenas rampas 
(figura 45).
Figura 43: rampa de acesso.
Fonte: autora, 2020.
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Figura 44: canaletas de drenagem de águas pluviais.




O peitoril alto das janelas (1,35 metros) não oferece um 
alcance visual adequado para pessoas sentadas ou em 
baixa estatura (figura 46). Já a maioria das portas possui 
largura mínima de 0,80 metros, recomendada pela NBR 
9050. Para facilitar o deslocamento de alunos com mobi-
lidade reduzida, as paredes do pátio possuem corrimãos, 
os quais são fixados nos pisos e também não atendem à 
norma de acessibilidade, além de alguns mobiliários atra-
palharem a circulação (figura 47). Ademais, o pátio possui 
pilares e bancos, que são obstáculos para um desloca-
mento com segurança (figura 48). 
Figura 46: cones visuais de uma pessoa sentada.
Fonte: Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2020.
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Figura 47: corrimão no pátio.




Os banheiros também não estão de acordo com as 
determinações da NBR 9050. Os ambientes estreitos não 
possuem a área necessária para manobrar uma cadeira 
de rodas (figura 49). Além disso, a sala onde atualmente é 
feita a higienização dos alunos está afastada dos sanitários. 
Para acessar as áreas externas, foram construídos 
caminhos com piso de concreto. Nos trechos de rampa, 
não há guarda-corpos e corrimãos para proteção e auxílio 
(figura 50). A quadra e a praça possuem um piso nivelado, 
enquanto o playground tem piso de areia, para absorver 
impactos. Entretanto, ele é cercado por uma contenção 
para a areia, que dificulta o acesso de pessoas em cadeira 
de rodas (figura 51). A piscina, por sua vez, não possui 
recursos para facilitar o uso por alunos em cadeira de 
rodas.
Figura 50: caminhos externos.




A EEESFA foi construída no sentido norte-sul, com 
aberturas voltadas para leste e oeste (figura 52). A fim de 
minimizar a incidência solar nas salas de aula, os edifícios 
possuem um grande beiral (figura 53). Ao longo do muro 
oeste, foram plantadas algumas mudas de árvores (figura 
54), que futuramente poderão oferecer sombra para as 
salas que recebem o sol da tarde.  A iluminação natural 
Figura 51: praça e playground.
Fonte: autora, 2020
não é bem aproveitada, visto que as janelas são pequenas 
e algumas salas possuem cortinas (figura 55). Entretanto, 
todos ambientes possuem aberturas em paredes opostas 
para garantir a ventilação cruzada. Como a escola está 
localizada em um bairro residencial distante do centro, não 
há interferência de ruídos externos. A única estratégia de 
eficiência energética adotada na EEESFA é o aquecimento 
por placas solares da piscina. 
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Figura 52: orientação solar e ventos predominantes.
Fonte: autora, 2020.
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Figura 53: beiral sombreando as salas. Figura 54: mudas plantadas ao longo do muro oeste.





O espaço físico da EEESFA não pode ser considerado 
como muito acolhedor, uma vez que não aproveita a ilumi-
nação natural, não possui uma entrada convidativa, não 
trabalha com diferentes cores e texturas, não tem uma forte 
conexão entre interior e exterior e tem caráter institucional. 
Também não é um espaço rico em complexidade e poliva-
lente, pois não há variedade de ambientes para aprendi-
zagem e elementos articuladores. Ademais, não é possível 
perceber o conceito da transparência no espaço, embora 
parte do sistema construtivo seja exposto. Por fim, as áreas 
de brincar são principalmente os ambientes externos, os 
quais não são integrados com as salas de atividades.
5   ESTUDOS DE REFERÊNCIA: ANÁLISES PROJE-
TUAIS
A fim de contribuir com este estudo, foram selecio-
nados dois projetos de escolas, de educação especial e 
regular, que colocam em prática os atributos de qualidade 
e outras questões abordadas durante a pesquisa biblio-
gráfica. Assim, serão apresentadas a seguir as análises 
projetuais realizadas com base no quadro 12. 
5.1   HAZELWOOD SCHOOL
Este projeto foi escolhido como referência proje-
tual devido às similaridades com a EEESFA, uma vez que 
ambas atendem aproximadamente a mesma quantidade 
de alunos, com necessidades educacionais semelhantes, 
embora não tenha nenhum deficiente visual atualmente 
na EEESFA. O projeto da Hazelwood School (figura 56) levou 
em consideração as peculiaridades dos alunos e buscou 
criar uma arquitetura que impulsione o desenvolvimento 
e a autonomia dos estudantes, entendendo  que o edifício, 
bem como suas áreas externas, são ferramentas de ensino 
(Universal Design Case Studies, acesso em outubro de 
2020). 
Figura 56: Vista aérea da Hazelwood School.
Fonte: Universal Design Case Studies. Disponível em: https://univer-
saldesigncasestudies.org/education/primary/hazelwood-school 
Acesso em outubro de 2020.
99
A Hazelwood School é uma escola pública em Glasgow, 
na Escócia, Reino Unido, que atende no máximo 60 
alunos entre 3 e 18 anos com necessidades educacionais 
complexas. Os estudantes atendidos apresentam deficiên-
cias visuais, auditivas, de mobilidade, cognitiva e estão no 
TEA – normalmente possuem uma combinação de duas ou 
mais delas (Aasarchitecture, acesso em outubro de 2020).
Para realizar o projeto, o Conselho da Cidade de 
Glasgow (Glasgow City Council) realizou um concurso para 
submissão de ideias iniciais, onde foi escolhida a proposta 
do arquiteto Alan Dunlop. Durante 14 meses, a equipe fez 
uma extensa pesquisa envolvendo alunos, professores, pais 
e especialistas na área, a fim de compreender as necessi-
dades dos usuários e traduzi-las no espaço. A construção 
foi concluída em 2007 (Aasarchitecture, acesso em outubro 
de 2020).
A escola está implantada em um terreno público, às 
margens do Parque Bellahouston, limitada em dois lados 
por grandes avenidas, como mostrado na figura 57. Além da 
área de conservação ambiental, nos arredores do edifício 
há casas e torres residenciais. Algumas das exigências do 
Conselho da Cidade de Glasgow foram que a Hazelwood 
School refletisse a escala da vizinhança, de modo que a 
linha do telhado ficasse abaixo do primeiro andar das edifi-
cações próximas, e a manutenção das árvores existentes no 
Figura 57: Implantação.
Fonte: Google Earth. Acesso em outubro de 2020.




Como os alunos chegam de táxi ou micro-ônibus, 
o acesso da escola foi feito de forma que facilitasse o 
embarque e desembarque (figura 58). A entrada do prédio 
se abre de forma convidativa para o pátio interno e refei-
tório, mostrado na figura 59 (Universal Design Case Studies, 
acesso em outubro de 2020). De acordo com Santos (2011), 
a escola se relaciona com a comunidade local ao manter a 
piscina e o ginásio abertos à noite. A planta (figura 60) se 
curva ao redor das árvores, criando uma forma sinuosa na 
qual os espaços são distribuídos a partir de um eixo central.
Figura 59: Refeitório.
Figura 58: Entrada.
Fonte: Aasacrchitecture. Disponível em: https://aasarchitecture.
com/2016/09/hazelwood-school-glasgow-alan-dunlop-architect.
html/ Acesso em outubro de 2020.
Fonte: Alan Dunlop Architects. Disponível em: http://www.alandun-
loparchitects.com/wp-content/uploads/2011/03/Hazelwood-Sket-
chbook.pdf Acesso em outubro de 2020.
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Figura 61: Parede sensorial e circulação.
Figura 60: planta baixa.
Fonte: Universal design Case Studies. Disponível em: https://universal-
designcasestudies.org/education/primary/hazelwood-school Acesso 
em outubro de 2020.
Fonte: Alan Dunlop Architects. Disponível em: http://www.alandun-
loparchitects.com/wp-content/uploads/2011/03/Hazelwood-Sket-
chbook.pdf Acesso em outubro de 2020.
A circulação principal foi pensada como uma rua 
interna, com uma parede sensorial em cortiça para guiar 
os alunos (figura 61), baseada no conceito de trilhos de 
trem, que também faz a função de armários para guardar 
o material utilizado em aula. Isso torna o espaço mais 
legível e compreensível, facilitando o deslocamento dos 
estudantes de forma independente e segura. Na parede 
oposta, painéis de vidros sombreados por brises permitem 
a entrada de luz natural e a conexão visual com os jardins. 
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Os ambientes foram distribuídos ao longo da circu-
lação central, a partir do pátio interno (figura 62). Os prin-
cipais ambientes educacionais foram implantados na 
fachada norte, que permite o maior aproveitamento da 
luz solar sem a irradiação direta. Na extremidade oeste, 
estão localizados a área administrativa, a piscina e a área 
de ginástica. Na extremidade leste, estão a biblioteca, o 
lugar de ensino dos alunos mais velhos e as dependências 
de serviço. Assim, foi possível articular todos os espaços de 
forma clara, fator importante para a autonomia dos alunos.
Figura 62: setorização e fluxos.
Fonte: Aasarchitect. Disponível em: https://aasarchitecture.
com/2016/09/hazelwood-school-glasgow-alan-dunlop-architect.
html/ Acesso em outubro de 2020. Editado pela autora.
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A escala pequena (figura 63) da construção não inti-
mida os estudantes. Pelo contrário, torna o espaço acon-
chegante e acolhedor (Santos, 2011). Ademais, ao reduzir 
as dimensões dos ambientes e adotar uma forma curvi-
línea, o deslocamento e a compreensão espacial se tornam 
mais fáceis. Também não tem caráter institucional, o que 
contribui para a sensação de acolhimento. Os ambientes 
internos são simples e calmos (figura 64), com poucas 
informações visuais, a fim de não sobrecarregar senso-
rialmente os alunos (Universal Design Case Studies, acesso 
em outubro de 2020). Os espaços são adaptáveis, uma vez 
que o currículo pedagógico é multissensorial e diferenciado 
para alcançar as necessidades individuais de cada criança 
(Hazelwood School, acesso em outubro de 2020). 
Figura 64: interior de uma sala de aula.
Figura 63: vista externa da escola, demonstrando a escala pe-
quena da edificação.
Fonte: Aasacrchitecture. Disponível em: https://aasarchitecture.
com/2016/09/hazelwood-school-glasgow-alan-dunlop-architect.
html/ Acesso em outubro de 2020.
Fonte: Aasacrchitecture. Disponível em: https://aasarchitecture.
com/2016/09/hazelwood-school-glasgow-alan-dunlop-architect.
html/ Acesso em outubro de 2020.
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A área externa (figura 65) também foi pensada como 
uma extensão dos espaços de aprendizagem. As salas de 
aula se abrem para o jardim (figura 66), os revestimentos 
externos foram escolhidos de forma a facilitar a orientação 
dos alunos e os equipamentos do playground (figura 67) 
permitem que eles explorem o espaço de acordo com suas 
habilidades e seus limites. 
Figura 66: espaços externos das salas de aula.
Figura 67: playground.
Figura 65: área externa norte.
Fonte: Aasacrchitecture. Disponível em: https://aasarchitecture.
com/2016/09/hazelwood-school-glasgow-alan-dunlop-architect.
html/ Acesso em outubro de 2020.
Fonte: Aasacrchitecture.  Disponível em: https://aasarchitecture.
com/2016/09/hazelwood-school-glasgow-alan-dunlop-architect.
html/Acesso em outubro de 2020.
Fonte: Aasacrchitecture. Disponível em: https://aasarchitecture.
com/2016/09/hazelwood-school-glasgow-alan-dunlop-architect.
html/ Acesso em outubro de 2020.
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Foram utilizados materiais naturais para o revesti-
mento, como pedra, madeira e cortiça (figura 68), que 
fornecem diferentes experiências sensoriais. O telhado de 
zinco permitiu uma baixa inclinação, mantendo a escola 
abaixo das árvores (Santos, 2011). Também foi utilizado 
muito vidro para permitir a entrada uniforme de luz natural. 
O uso de cores sutis e contrastantes auxiliam na iden-
tificação dos espaços de transição e armazenamento e, 
combinado ao uso de uma iluminação adaptável, maxi-
mizam o uso da visão residual de alguns alunos. Os tetos 
possuem revestimento acústico para diminuir a reverbe-
ração do som, facilitando a compreensão da fala. Materiais 
diferentes também foram utilizados para os pisos externos, 
como pedras, borracha e madeira, que causam sensações 
e sons diferentes sob os pés (Universal Design Case Studies, 
acesso em outubro de 2020).
A implantação de todo o programa no pavimento 
térreo eliminou a necessidade de deslocamento vertical, 
importante para garantir a facilidade de orientação e 
deslocamento.  De acordo com o site Universal Design Case 
Studies, todos os padrões técnicos de acessibilidade esta-
belecidos pela Escócia e pelo Disability Discrimination Act 
(Lei da Discriminação e Deficiências, em tradução livre) 
foram completamente atendidos pelo projeto. 
A Hazelwood School foi projetada para maximizar o 
uso da luz solar, distribuída uniformemente pelos espaços. 
Também aproveita a ventilação natural, mas atendendo os 
requerimentos técnicos de isolamento térmico da Escócia. 
O telhado age como uma importante fonte de aquecimento 
passivo, contribuindo para o conforto ambiental. A questão
Figura 68: Paredes externas revestidas em madeira e pedra.
Fonte: Universal Design Case Studies. Disponível em: https://universal-
designcasestudies.org/education/primary/hazelwood-school Acesso 
em outubro de 2020.
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5.2     UNIVERSITY OF CAMBRIDGE PRIMARY 
SCHOOL
Apesar de não ser uma escola de educação especial 
e de atender significativamente mais alunos que a EEESFA, 
a University of Cambridge Primary School, (UCPS - Escola 
Primária da Universidade de Cambridge), em Cambridge, 
Reino Unido, foi escolhida para este estudo devido aos 
vários atributos de qualidade existentes na arquitetura do 
prédio. A escola também funciona como um centro de trei-
namento do Departamento de Educação da Universidade.
O projeto foi feito pela equipe Marks Barfield Architects 
em colaboração com os professores. Todo o espaço foi 
cuidadosamente planejado para criar diferentes ambientes 
de aprendizado.  A UCPS (figura 69) é mantida pela Univer-
sidade de Cambridge e foi inaugurada em 2015.   De acordo 
com o site da escola (University of Cambridge Primary 
School, acesso em outubro de 2020), no ano letivo de 2021-
2022 a UCPS pretende atender 700 alunos entre o primeiro 
e sexto ano (5 a 11 anos), com 3 turmas para cada ano, e 
78 alunos no berçário e anos iniciais (3 a 5 anos).
 acústica também foi considerada, criando barreiras para o 
ruído externo advindo das duas avenidas. O uso de mate-
riais naturais, duráveis e locais contribui para a susten-
tabilidade da edificação (Universal Design Case Studies, 
acesso em outubro de 2020). 
A forma curvilínea, os materiais de revestimento e a 
escala da edificação deixam a escola menos intimidante e 
mais acolhedora. O design simples dos espaços diminui a 
quantidade de estímulos que podem desorientar os alunos, 
mas ainda instigam e desafiam as crianças. A existência 
de espaços adaptáveis e multiuso não dificultam a legi-
bilidade do espaço. Ademais, há uma forte conexão entre 
os espaços internos e externos, visualmente e fisicamente. 
Os espaços de brincar também foram considerados no 
projeto, concebidos de forma que a criança tenha liberdade 
para brincar, dentro dos seus limites. 
Portanto, é possível perceber que o projeto está centra-
lizado nos alunos, buscando suprir suas necessidades e 
criando um espaço de aprendizagem que possibilite o 
maior grau de independência e autonomia possível. Cada 
detalhe arquitetônico foi considerado como um elemento 
de aprendizagem, resultando em uma escola acolhedora, 
adaptada e integrada ao contexto e à comunidade. 
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A UCPS está localizada em uma região recente da 
cidade (figura 70), onde a Universidade de Cambridge 
está desenvolvendo uma área de 150 hectares para prover 
acomodação mais barata para alunos e professores. A 
escola foi construída primeiro, em parte para a suprir a 
demanda educacional existente, mas também para já 
ter todos equipamentos prontos quando os residentes 
se mudarem pro bairro (Architect’s Journal, acesso em 
outubro de 2020). 
Figura 70: localização.
Figura 69: Vista aérea da UCPS.
Fonte: Google Maps. Acesso em outubro de 2020.
Fonte: Architonic. Disponível em: https://www.architonic.com/en/pro-
ject/marks-barfield-architects-cambridge-university-primary-scho-
ol/5104172 Acesso em outubro de 2020.
N
108
A implantação em forma circular (figura 71) responde 
ao objetivo de criar espaços de aprendizagem comparti-
lhados, em uma estrutura não hierárquica. O pátio interno 
remete aos pátios históricos de Cambridge, com a diferença 
de que ele se abre para o playground e para a paisagem 
externa (Architonic, acesso em outubro de 2020). O uso de 
tijolos também faz referência à1s tradições locais (Marks 
Barfield Architects, acesso em outubro de 2020).  
A entrada principal (figura 72) está voltada para uma 
avenida e se comunica com espaços que podem ser utili-
zados pela comunidade, como a biblioteca e a sala de artes. 
Os ambientes de ensino estão todos no pavimento térreo, 
permitindo a conexão entre interior e exterior e simbo-
lizando que a aprendizagem pode ocorrer em qualquer 
lugar. No primeiro pavimento, sobre a entrada, se encon-
tram espaços administrativos e destinados ao Centro de 
Treinamento da Universidade.
Figura 72: entrada principal.
Figura 71: implantação
Fonte: Architonic. Disponível em: https://www.architonic.
com/en/project/marks-barfield-architects-cambridge-uni-
versity-primary-school/5104172 Acesso em outubro de 2020.Fonte: Architonic. Disponível em: https://www.architonic.com/en/
project/marks-barfield-architects-cambridge-university-pri-
mary-school/5104172 Acesso em outubro de 2020.
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Para atender à quantidade de alunos prevista, a UCPS 
possui 21 salas de aula e um berçário, sala multiuso, de 
artes e de cinema, biblioteca, refeitório, anfiteatro, pátio 
descoberto (figura 73), playground e jardins. As salas de 
aula estão distribuídas em 3 grupos com 6 classes cada, 
abertas para uma circulação central denominada rua de 
aprendizagem e um grupo com as turmas dos anos iniciais 
e berçário, como mostrado nas figuras 74, 75 e 76. Um ponto 
interessante do projeto é que as salas não possuem portas 
e se abrem para a passagem compartilhada, bem como 
para as áreas externas (Architonic, acesso em outubro de 
2020).
Figura 74: planta do pavimento térreo.
Figura 73: pátio interno descoberto.
Fonte: Architects’ Journal.  Disponível em: https://www.architect-
sjournal.co.uk/buildings/marks-barfields-first-piece-in-the-north-
-west-cambridge-masterplan Acesso em outubro de 2020.Fonte: Architonic. Disponível em: https://www.architonic.com/en/
project/marks-barfield-architects-cambridge-university-pri-
mary-school/5104172 Acesso em outubro de 2020.
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Figura 75:  planta do primeiro pavimento. Figura 76: setorização e fluxos.
Fonte: Architects’ Journal. Disponível em: https://www.architect-
sjournal.co.uk/buildings/marks-barfields-first-piece-in-the-north-
-west-cambridge-masterplan Acesso em outubro de 2020.
Fonte: Architonic. Disponível em: https://www.architonic.com/en/project/
marks-barfield-architects-cambridge-university-primary-school/5104172 
Acesso em outubro de 2020. Editado pela autora.
111
A circulação principal se dá pela marquise de vidro do 
pátio circular (figura 77 e a rua de aprendizagem percorre os 
3 grupos de salas. Em volta da escola, um caminho (figura 
78) cria um espaço para os responsáveis deixarem os 
alunos nas salas e permite encontros informais entre famí-
lias, alunos e funcionários. O projeto também contempla 
a flexibilidade para adaptações futuras, e permite usos 
diferentes dos mesmos espaços (Architonic, acesso em 
outubro de 2020). 
As áreas externas ajardinadas também são vistas 
como espaços de aprendizagem. Nelas, há um play-
ground destinado ao lazer das crianças mais novas, um 
“rio” formado pela água da chuva captada pelos telhados 
(figura 79), um bosque, um pomar e uma horta. No pátio 
encontra-se um grande gramado e um anfiteatro. 
Figura 78: circulação externa- espaço de encontros informais.
Figura 77: marquise em volta do pátio.
Fonte: Aasacrchitecture. Disponível em: https://aasarchitecture.
com/2016/09/hazelwood-school-glasgow-alan-dunlop-architect.
html/ Acesso em outubro de 2020.
Fonte: Architonic. Disponível em: https://www.architonic.com/en/
project/marks-barfield-architects-cambridge-university-pri-
mary-school/5104172 Acesso em outubro de 2020.
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A estrutura da escola é do tipo Steelframe, com cober-
tura de telhas de alumínio. Na circulação principal, uma 
estrutura de aço sustenta as placas de vidro que cobrem 
a marquise. O material também foi amplamente utilizado 
para garantir a abundância de luz natural no interior da 
escola. O revestimento em tijolos remete às tradições cons-
trutivas de Cambridge (figura 80). 
Embora a UCPS não seja uma instituição voltada para 
a educação especial, é possível perceber em seu projeto 
alguns pontos que garantem a acessibilidade do edifício. 
A implantação dos grupos de salas de aula no pavimento 
térreo torna o deslocamento mais fácil e seguro, já que 
as crianças não precisam usar elementos de circulação 
vertical. A fachada amplamente envidraçada possibilita 
um bom alcance visual, tanto para pessoas sentadas como 
em pé. Ademais, a planta circular facilita a orientação pelo 
espaço, pois cria um caminho contínuo.
Figura 80: uso de vidros e tijolos para as vedações.Figura 79: “rio” criado pela captação da água das chuvas.
Fonte: Architonic. Disponível em: https://www.architonic.com/en/
project/marks-barfield-architects-cambridge-university-primary-
-school/5104172 Acesso em outubro de 2020.
Fonte: Architonic.  Disponível em: https://www.architonic.com/
en/project/marks-barfield-architects-cambridge-university-
-primary-school/5104172 Acesso em 2020.
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Devido à forma em círculo, as salas de aula possuem 
diferentes orientações solares. Para evitar a incidência 
direta da luz, aquelas voltadas para o sul possuem 
varandas, as quais garantem o sombreamento. Os telhados 
altos permitem que a ventilação natural ocorra por meio do 
efeito chaminé. A UCPS foi projetada considerando as ques-
tões de sustentabilidade, recebendo o selo de excelência 
da Certificação BREEAM (Building Research Establishment 
Environmental Assessment Method). O uso de placas foto-
voltaicas (figura 81) possibilita que a escola gere cerca de 
30% da energia utilizada (Architects’ Journal, acesso em 
outubro de 2020).
A forma circular torna o ambiente escolar convida-
tivo, assim como o uso de cores no interior (figura 82). A 
integração entre os espaços internos e externos é cele-
brada pela arquitetura, possibilitando diversos lugares de 
aprendizagem. O projeto também contempla a flexibili-
dade dos ambientes, que podem ser utilizados de dife-
rentes maneiras. O uso do vidro e a escolha de não usar 
portas nas salas de aula transmitem a mensagem de que 
a educação é visível, desde a entrada da escola. O projeto 
também cria possibilidades para brincar em várias áreas. 
Figura 82: uso de cores na rua interna de aprendizagem.
Figura 81: placas fotovoltaicas na cobertura.
Fonte: Architonic. Disponível em: https://www.architonic.com/en/pro-
ject/marks-barfield-architects-cambridge-university-primary-scho-
ol/5104172 Acesso em outubro de 2020.
Fonte: Architonic. Disponível em: https://www.architonic.com/en/
project/marks-barfield-architects-cambridge-university-primary-
-school/5104172 Acesso em outubro de 2020.
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é caracterizado como tropical quente e úmido, marcado 
por uma estação seca e uma chuvosa e a altitude média 
da cidade é de 783 metros acima do nível do mar (Prefei-
tura de Goiatuba, acesso em outubro de 2020). De acordo 
com o Censo 2010 do IBGE, a população do município é de 
32.492 pessoas (IBGE, acesso em outubro de 2020). 
6.2  ANÁLISE DE ENTORNO
De acordo com Farrelly (2014, p.12), “a arquitetura 
pertence a algum lugar, repousa em um local específico: um 
terreno ou sítio. Cada terreno tem características distintas 
em termos de topografia, localização e definições histó-
ricas”. Segundo a autora, a localização do terreno depende 
também de seus arredores. Portanto, é necessário, além 
de estudar o sítio, compreender o entorno onde ele está 
inserido. Para Farrelly (2014), este tipo de análise registra os 
aspectos que influenciarão o desenvolvimento do projeto. 
Para compreender o entorno da EEESFA, foi definido 
um círculo com raio de 500 metros cujo centro está na 
escola. Após, foi realizado um levantamento de campo 
percorrendo todas as ruas da área determinada, a fim de 
registrar os usos, gabaritos e a paisagem urbana. Também 
foi utilizado o software Google Earth Pro para auxiliar nas 
análises de entorno. 
Dessa forma, é possível perceber que o projeto arqui-
tetônico dialoga com as propostas pedagógicas da escola 
e com as questões de sustentabilidade, tornando-se 
uma ferramenta de ensino. A planta circular transmite 
a ideia de uma educação contínua e democrática, além 
de permitir que todo o espaço seja usado como meios de 
aprendizagem. Também garante a relação e a interação 
entre alunos de diferentes idades. Assim, a UCPS respeita 
o passado ao mesmo tempo que cria um espaço educa-
cional inovador, acolhedor e aberto tanto para a comuni-
dade quanto para as diversas formas de ensino.
6   PLANEJAMENTO DA PROPOSTA 
PROJETUAL
6.1  A CIDADE DE GOIATUBA-GO
Goiatuba é um município da região sul de Goiás. A 
área começou a ser povoada em 1860, com a chegada de 
bandeirantes vindos de São Paulo. O povoado foi elevado a 
distrito em 1900 e em 21 de janeiro de 1931 obteve autonomia 
como município. A economia goiatubense é baseada, 
sobretudo, na agricultura e pecuária. O clima de Goiatuba 
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A área estabelecida para este estudo abrange prati-
camente todo o bairro São Francisco, onde a EEESFA está 
localizada, alguns quarteirões do Setor Central, do Setor 
Serra Dourada e do Jardim Iguaçu e o condomínio fechado 
Residencial Village. Uma parte expressiva do entorno da 
escola é a área rural do município (figura 83). 
Figura 83: bairros da área de estudo do entorno da EESFA.
Figura 84: Inauguração da EEESFA, por volta do ano de 1987.
Fonte: Google Earth, acesso em abril de 2021. Editado pela autora
Fonte: Acervo da EEESFA.
Não foi possível determinar a data exata de quando o 
Bairro São Francisco foi estabelecido. Entretanto, através 
de fotos da inauguração da EEESFA, é possível perceber 
que o entorno da escola, por volta do ano de 1987, não era 
edificado (figura 84). Hoje, a porção urbana é predominan-
temente residencial e bem consolidada, com poucos lotes 
não edificados (figura 85), apresentando poucos estabe-
lecimentos comerciais ou de serviços (figuras 86 e 87).  A 
figura 88 mostra as visadas a partir do terreno da escola 
para o entorno.
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Figura 85: vista aérea do entorno. Figura 86: uso e ocupação do entorno. 
Fonte: Google Earth, acesso em abril de 2021. Editado pela autora
Fonte: Autora, 2020.

















Figura 87: entorno predominantemente residencial. Figura 88: visadas a partir da EEESFA.
Fonte: autora, 2021




Figura 89: gabarito do entorno.
Fonte: autora, 2020.
A paisagem urbana é marcada por construções de 
um a dois pavimentos (figuras 89 e 90), pelas visadas para 
a área rural (figuras 91 e 92) e pela Área de Preservação 
Permanente (APP) da nascente do Córrego do Açude (figura 
93). Embora algumas vias sejam classificadas como cole-
toras (figuras 94 e 95), é importante ressaltar que a cidade 
não possui um serviço de transporte coletivo. Entretanto, 
a prefeitura municipal oferece ônibus para o transporte 
escolar. Não foi observado tráfego intenso de veículos na 
área, sobretudo por se tratar de uma parte residencial nos 
limites da mancha urbana de Goiatuba. Ademais, a topo-
grafia do entorno (figura 96) é relativamente plana.
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Figura 90: escala do entorno. Figura 92: ruas com visada para área rural.
Figura 93: área de preservação permanente.
Fonte: autora, 2020.
Figura 91: área rural no entorno da escola.
Fonte: autora, 2020.
Fonte: autora, 2020. Fonte: autora, 2020.
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Figura 94: hierarquia de vias do entorno. Figura 95: ruas coletoras – avenida Iguaçu e avenida Santa Catarina.
Figura 96: topografia do entorno.
Fonte: autora, 2020.
Fonte: Topographic-map. Disponível em: https://pt-br.topographic-
-map.com/maps/gijm/Goiatuba/ Acesso em outubro de 2020. Edita-
do pela autora.
Fonte: autora, 2020.
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Quadro 14: índices urbanísticos.
Fonte: autora, baseado no Código de Obras de Goiatuba (2014)
6.3   LEGISLAÇÃO
O quadro 14 lista os índices urbanísticos que podem 
ser adotados para o projeto de acordo com o Código de 
Obras de Goiatuba (Lei complementar nº 032/14, de 08 de 
dezembro de 2014). A legislação municipal não contempla 
as dimensões mínimas dos recuos laterais e de fundo e a 
área mínima de iluminação e ventilação das aberturas. O 
quadro 15 estipula a quantidade de sanitários acessíveis 
com entrada independente de acordo com a NBR 9050.
Item











10%Taxa de permeabili-dade mínima
Altura 
máxima
4 pavimentos (excluem-se os 
pavimentos subsolo e térreo em
 pilotis usados para 
estacionamento)
10% das vagas reservadas para 
pessoas com deficiência e 10% 
reservadas para idosos
Área mínima de 12,00m2 
(5,00x2,40m)
4,00 metros
Lotes de esquina: 4,00 metros 
para a frente principal e 2,00 
metros para a frente secundária
Lotes com frente para duas ou 
mais vias públicas, exceto lotes 




















tária, onde houver 
sanitários
Um no mínimo
NOTA: As instalações sanitárias acessíveis que excede-
rem a quantidade de unidades mínimas podem locali-










5 % do total de cada 
peça sanitária, com no 
mínimo um, para cada 
sexo em cada pavi-
mento, onde houver 
sanitários
Um por pavimento, 
onde houver ou onde a 
legislação obrigar a ter 
sanitários
5 % do total de cada 
peça sanitária, com no 
mínimo um em cada 
pavimento, onde hou-
ver sanitário
5 % do total de cada 
peça sanitária, com no 
mínimo um em cada 
pavimento acessível, 
onde houver sanitário
5 % do total de cada 
peça sanitária, com no 
mínimo um, onde hou-
ver sanitários
5 % do total de cada 
peça sanitária, com no 
mínimo um por bloco









Quadro 15: número mínimo de sanitários acessíveis
Fonte: Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2020.
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6.4   PROPOSTA
 6.4.1   SÍNTESE DAS PROBLEMÁTICAS
A partir das entrevistas, dos estudos de caso in loco e 
da análise de entorno, baseado na fundamentação teórica 
estudada na segunda parte deste trabalho, foi possível 
entender quais os principais problemas que a EEESFA 
enfrenta em seu prédio atual. O quadro 16 lista as proble-
máticas percebidas no espaço da escola e indica possíveis 
soluções para as questões levantadas.
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Subir a topografia gradual-
mente para alcançar a cota da 
rua
Itens AnalisadosCategoria de Análise


















Espaços não estão distribuídos 
de forma clara
Setorização não é clara
Não há tratamento 
paisagístico 
Circulação não é bem definida





Implantação abaixo da cota 
mais alta: problemas de dre-
nagem e ventilação
Acesso em uma cota mais alta 
que a implantação da escola; 
não há espaço adequado para 
embarque e desembarque
Muros altos e fechados; não há 
equipamentos que possam ser 
usados pela comunidade
Mudar acesso para esquina 
com a cota mais baixa; criar 
área de embarque e desem-
barque com plataforma na 
altura do ônibus
Fechamento que garanta a 
segurança e ao mesmo tempo 
permita conexão com o exte-
rior; propor equipamentos 
que possam ser usados pela 
comunidade
Acrescentar ambientes que 
complementam o programa 
atual da escola
Criar circulação clara e bem 
definida
Distribuir os espaços de forma 
clara e lógica
Criar uma setorização dos 
espaços funcional
Criar ambientes que possam 
ser flexíveis e outros que pos-
sam garantir uma rotina
Propor paisagismo que seja 
seguro, crie ambientes e pro-
mova sensações diferentes
Manter a escala pequena
Criar relação com a APP
Possíveis soluções 
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Aberturas Peitoris de janela altos; portas sem visor
Rampas e degraus; canaletas 
de drenagem
Não há espaço suficiente para 
manobra de cadeira de rodas
Projeto atual não aproveita a 
ventilação natural
Implantação atual no sentido 
norte-sul recebe insolação 
direta do sol da manhã e da 
tarde
Pilares e placas cimentícias 
Piso escorregadio; não há 
variedade de cores ou texturas
Circulação não é bem definida
Pouca acessibilidade nos espa-
ços externos
Falta acessibilidade; áreas 
não utilizadas
Materiais de vedação não 








Propor um projeto com o 
mínimo de desníveis possíveis 
e, quando existirem, dar o tra-
tamento adequado; criar nova 
solução para drenagem
Criar circulação clara e bem 
definida
Propor vedações que con-
tribuam com o bem-estar 
térmico
Criar janelas na altura ade-
quada e usar portas com visor
Utilizar um sistema construtivo 
independente das vedações
Seguir parâmetros da NBR 
9050
Propor uso de acabamentos 
antiderrapantes; usar diferen-
tes cores e texturas para criar 
várias sensações 
Criar espaços externos 
acessíveis
Propor áreas externas acessí-
veis e utilizar todos os espaços 
externos
Aproveitar os ventos predomi-
nantes vindos do Leste 




Propor diferentes dispositivos 
de sombreamento 


















Fonte de ruídos 
Espaços 
convidativos
Espaços não estão distribuídos 
de forma clara
Ambientes não são 
articulados 
São principalmente os espa-
ços externos que não são 
integrados com as salas de 
atividades
Não há integração entre 
espaços internos e externos




Espaços de brincar 
Problemáticas
Uso de cortinas para escure-
cer as salas
Não promove o sombrea-
mento do projeto atual 
Não contribuem com o con-
forto térmico
O projeto atual não aproveita a 
iluminação natural
Fontes de ruído são internas
Aproveitar a iluminação natural 
e, ao mesmo tempo, oferecer 
possibilidade de controle da 
quantidade de luz
Usar tratamentos acústicos 
no interior das salas e outros 
ambientes
Propor soluções de eficiência 
energética, como placas foto-
voltaicas e captar água da 
chuva
Criar relações entre espaços 
internos e externos
Criar uma entrada convida-
tiva, aproveitar a iluminação 
natural, usar diferentes cores 
e texturas e não ter caráter 
institucional
Criar espaços articulados, com 
um grau de complexidade
Criar espaços mais transparen-
tes e outros mais introvertidos, 
mas que ainda permitam a 
supervisão passiva
Propor espaços flexíveis que 
permitam diferentes atividades 
e brincadeiras
Criar paisagismo que contribua 
com o sombreamento e con-
forto térmico







 6.4.2   PROGRAMA DE NECESSIDADES
O projeto para a edificação da EEESFA funcionará de 
forma que dialogue com o entorno, criando um espaço 
seguro, acolhedor e que impulsione o desenvolvimento 
dos alunos. As famílias e a comunidade local são convi-
dadas a participarem na vida escolar, seja em eventos, 
reuniões ou utilizando a biblioteca e a sala de informá-
tica. A construção do programa de necessidades se deu 
a partir dos ambientes já existentes no atual prédio da 
escola, com o acréscimo de espaços sugeridos pelos entre-
vistados e outros necessários ao suporte das atividades 
pedagógicas, administrativas e do bem-estar dos alunos. 
O quadro 17 apresenta o programa de necessidades, as 
dimensões mínimas para cada ambiente e recomenda-
ções de conforto ambiental e acessibilidade.
Para entender a frequência de relações entre os 
ambientes e, dessa forma, qual seria a proximidade entre 
eles, foi feito um diagrama de matriz, demostrado na figura 
97. A partir dele, criou-se um fluxograma (figura 98), o qual 
servirá de guia para o desenvolvimento do projeto.
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1,5m2 por aluno 





























táculos, piso tátil 
direcional; Por-



















































Alunos da escola 
e professores















aluno da sala 
atendida
1,8m² por aluno, 
considerando 3 
turmas por vez
1/3 da soma 
das áreas das 
salas de aula
½ da soma das 





























































































1,5m² por aluno 



















































































Alunos da escola 
e funcionários
Alunos da escola 
e funcionários
Alunos da escola 






















































duplos caso o 










































































































cional e mapa 
tátil; circulação 
sem obstácu-
























































































































































































para cada 20 
funcionários
1 chuveiro 































































































acordo com a 
NBR 9050
Fonte: autora, baseado em Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação; Carvalho (2008) e Dischinger et al (2009).
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 Baseado em todo o estudo realizado, desenvolveu-se 
um conceito para nortear o processo de projeto (figura 100). 
O diagrama apresenta os pontos principais a serem traba-
lhados na EEESFA a fim de impulsionar as potencialidades, 
tanto dos alunos quanto do espaço físico. Dessa forma, o 
projeto da escola buscará criar um espaço que acolha, seja 
seguro, acessível e crie várias oportunidades; que propor-
cione o desenvolvimento da autonomia, da aprendizagem 
e das habilidades dos alunos; e que possibilite as relações 
sociais entre os estudantes, professores, famílias e comu-
nidade e que conecte espaços internos e externos.
 6.4.3  PROCESSO DE EVOLUÇÃO PROJETUAL
No início do processo projetual, foi pensado qual a 
influência dos assuntos discutidos na fundamentação 
teórica, no estudo de caso e nas análises projetuais e de 
entorno terão no projeto para a EEESFA. A figura 99 apresenta 















Circulações e espaços legíveis;
Continuidade e transparência;
Forma acolhedora;
Relação com a comunidade;







Espaço físico deve dialogar 
com  a proposta pedagógica;
Romper com o caráter institu-
cional
e tradicional;
Entender o espaço físico 
como propulsor da aprendiza-
gem;
Basear nos atributos de quali-
dade e nos parâmetros/diretri-
zes projetuais.
Considerar as necessi-
dades e potencialidades 
dos alunos e do espaço 
físico;
Entender as principais  
problemáticas do prédio 
atual.
Escala do bairro;
Presença da APP e 











Figura 101: processo projetual – estudos em planta.
Tendo como guias, sobretudo, o conceito, o pré-di-
mensionamento, o fluxograma e as condicionantes 
ambientais, foram feitos estudos sobre a distribuição dos 
espaços dentro do terreno. Para isso, tentou-se manter 
a maior quantidade de árvores possível e a quadra. As 
demais edificações seriam, portanto, demolidas.
Para os estudos em planta, foram recortados retân-
gulos com a área estabelecida para cada ambiente. Eles 
foram posicionados de diversas maneiras, estudando as 
relações frequentes entre os espaços propostos, os fluxos, 
as condicionantes climáticas e o terreno (figuras 101 e 102). 
Buscando garantir a acessibilidade, foi determinado que 
os espaços socio-pedagógicos serão implantados prefe-
rencialmente no pavimento térreo, enquanto o setor admi-
nistrativo poderá ser locado no primeiro pavimento.
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Fonte: autora, 2020.
Figura 102: processo projetual – estudos em planta com auxílio do 
programa Miro.
A partir da ideia apresentada na figura 102, foi pensado 
em possibilidades de quebrar o grande volume com circu-
lação central e salas dos dois lados, buscando maior 
permeabilidade e conectividade entre os espaços internos 
e externos. As figuras 103 e 104 mostram a continuidade 
dos estudos em planta com os recortes dos ambientes. 
Para estudar como ficaria a volumetria dessa proposta de 
implantação, foram feitos um desenho (figura 105) e uma 
maquete física (figura 106).
Considerando a topografia, foi definido que a entrada 
principal ficaria na esquina da rua Iguaçu com a rua Cali-
fórnia, a cota mais baixa do terreno, criando uma pequena 
praça com vista para a APP. Os ambientes foram organi-
zados de forma que criasse mais fluidez ao edifício, possi-
bilitando uma circulação contínua e diversos espaços para 
convívio e aprendizagem.
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Fonte: autora, 2020. Fonte: autora, 2020.
 Figura 103:  processo projetual – continuação dos estudos em 
planta.
Figura 104:  processo projetual – continuação dos estudos em planta 




Figura 105: processo projetual – estudo de volumetria (desenho) Figura 106: processo projetual – estudo de volumetria (maquete física)
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6.4.4  PROPOSTA PRELIMINAR DE IMPLANTAÇÃO
A partir dos estudos apresentados acima, foi defi-
nida uma proposta preliminar de implantação do edifício 
(figuras 107, 108, 109 e 110). Dividido em térreo e primeiro 
pavimento, o projeto utiliza linhas curvas para experenciar 
uma atmosfera acolhedora e segura, mas que, ao mesmo 
tempo, encoraja o aluno a explorar o ambiente e respeita 
os seus limites. O acesso principal (figura 111) convida os 
estudantes, funcionários e comunidade a entrar e parti-
cipar do processo de aprendizagem. Pensando no ônibus 
escolar, foi criada uma área de embarque e desembarque 
coberta e separada do acesso de pedestres. 
Na recepção, uma escada e plataformas elevatórias 
levam para o primeiro pavimento, onde se encontram os 
espaços administrativos, a biblioteca e a sala de informá-
tica os quais poderão ser utilizados pela comunidade. A 
divisão do volume em pequenos blocos (figura 112) cria 
diversas áreas de convívio de tamanhos variados, possi-
bilitando o relacionamento de grupos maiores ou menores 
e o uso para atividades diferentes.
143
Fonte: autora, 2020.
Figura 107: setorização (pavimento térreo)
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Fonte: autora, 2020.
Figura 108: setorização (primeiro pavimento)
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Fonte: autora, 2020.




Figura 111: entrada principal. O contato com o exterior é importante no desenvolvi-
mento do projeto, tanto pela relação direta entre espaços 
internos e externos quanto pela possibilidade de ver o que 
acontece do lado de fora das salas e da própria escola 
(figura 112). As salas de aula se abrem para terraços, os 
quais são uma continuidade do ambiente de aprendi-
zagem (figura 113).  As áreas livres, por sua vez, possibilitam 
a realização de diversas atividades de estudo e convívio 
(figuras 114, 115 e 116), enquanto uma fonte seca interativa 
(figura 117) remete à nascente próxima à EEESFA e a vege-




Figura 112: conectividade e permeabilidade.
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Fonte: autora, 2020.
Figura 113: terraços das salas de aula.
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Fonte: autora, 2020.




Figura 115: anfiteatro. Figura 116: piscina.
151
As necessidades e potencialidades dos alunos são 
consideradas no projeto. Para demarcar o fluxo principal e 
incentivar a prática de atividades físicas, a circulação que 
percorre toda a escola se torna uma pista de caminhada, 
com rampas de baixa inclinação para vencer os desníveis 
de forma acessível. As áreas externas permitem a sociali-
zação dos alunos em grandes grupos, bem como o isola-
mento em pequenos recantos quando for preciso (figura 
118). As salas de aula possuirão mobiliário que poderá 
ser reorganizado facilmente, ou ser mantido no mesmo 
lugar para criar a sensação de rotina para os alunos que 
necessitarem.





O projeto considerará todas as recomendações de 
acessibilidade da NBR 9050 e os princípios do desenho 
universal. Dessa forma, os alunos poderão exercitar sua 
autonomia e independência para a realização das ativi-
dades cotidianas e escolares. Em relação à materialidade, 
será trabalhado uma estrutura de concreto armado e prin-
cipalmente vedações em blocos de concreto celular, que 
contribuem para a sustentabilidade e conforto térmico do 
edifício. 
Outros tipos de materiais também poderão ser usados 
para vedação e revestimento, como tijolos cerâmicos, 
painéis de madeira, telas e brises metálicos e pinturas de 
cores diferentes. Assim, será possível criar diferentes sensa-
ções táteis e visuais. Sobre os pátios internos e a circu-
lação entre as salas, será criada uma cobertura sustentada 
por uma treliça espacial (figura 119), a qual permitirá a 
passagem do vento e a entrada de luz natural. Para o fecha-
mento do perímetro da EEESFA, serão usados elementos 
vazados nas fachadas norte, oeste e parte da face sul, onde 
precisa de mais privacidade, e um fechamento em gradil 
ou tela metálica para o restante da fachada sul e a leste, 
possibilitando maior visibilidade para a parte de lazer.
A fim de aumentar a eficiência energética do edifício, 
a ventilação e a iluminação natural serão aproveitadas, 
utilizando elementos de sombreamento (brises, beirais, 
vegetação) para barrar a insolação direta. Serão instaladas 
placas fotovoltaicas para geração de energia e placas 
solares para aquecimento de água e da piscina, além de 
um sistema de coleta de águas pluviais para irrigação dos 
jardins e usos não potáveis.  
A partir dos estudos apresentados acima, foi defi-
nida uma proposta preliminar de implantação do edifício 
(figuras 107, 108, 109 e 110). Dividido em térreo e primeiro 
pavimento, o projeto utiliza linhas curvas para experenciar 
uma atmosfera acolhedora e segura, mas que, ao mesmo 




tempo, encoraja o aluno a explorar o ambiente e respeita 
os seus limites. O acesso principal (figura 111) convida os 
estudantes, funcionários e comunidade a entrar e parti-
cipar do processo de aprendizagem. Pensando no ônibus 
escolar, foi criada uma área de embarque e desembarque 
coberta e separada do acesso de pedestres.  
Na recepção, uma escada e plataformas elevatórias 
levam para o primeiro pavimento, onde se encontram os 
espaços administrativos, a biblioteca e a sala de informá-
tica os quais poderão ser utilizados pela comunidade. A 
divisão do volume em pequenos blocos (figura 112) cria 
diversas áreas de convívio de tamanhos variados, possi-
bilitando o relacionamento de grupos maiores ou menores 
e o uso para atividades diferentes.







7  ESTUDO PRELIMINAR
A fim de aprofundar o desenvolvimento do projeto deste 
Trabalho de Conclusão de Curso, foi realizado um estudo 
focado nos usuários, ou seja, os alunos, da EEESFA. A partir 
das informações coletadas por meio do levantamento de 
dados e das entrevistas com os profissionais da escola, iden-
tificou-se que os estudantes poderiam ser classificados em 
três situações, de acordo com características semelhantes 
de comportamento, demonstrados na figura 121.
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Figura 121: três situações de usuários.
Fonte: autora, 2021. Baseado em entrevistas e levantamento documental realizados em 2020.












básica e atividades de 
artes. S ão a lunos parti-
cipativos e sociáveis.
Dificuldades de aprendiza-
gem e de socialização. Não 








gem. Apresentam níveis 
intelectuais diferentes e 
maior ou m enor g rau de 
mobilidade.
Espaço ideal de aprendizagem:
Sala com poucas informações visuais;
Espaço anexo à  s ala de aprendizagem 
para aliviar a tensão;
Espaço que garanta uma rotina fixa.
Espaço ideal de aprendizagem:
Sala de aprendizagem ampla com mobiliá-
rio flexível;
Diferentes espaços externos d e aprendiza-
gem.
Espaço ideal de aprendizagem:
Sala de aprendizagem ampla com mobiliá-
rio flexível;
Área para manobra de cadeira d e rodas e  
superfícies para apoiar;
Diferentes espaços externos d e aprendiza-
gem.
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Outra etapa importante durante o estudo preliminar 
foi revisar os atributos de qualidade e os parâmetros proje-
tuais levantados por esta pesquisa. Assim, foi possível 
identificar aqueles relacionados ao conceito proposto na 
etapa de projeto anterior (impulsionar potencialidades) 
e relacioná-los tanto com os grupos de usuários quanto 
com a proposta preliminar de implantação. O quadro 18 
representa as relações entre os atributos de qualidade 
levantados no quadro 4 e os parâmetros projetuais apre-
sentados no quadro 5.  Já a figura 122 demonstra algumas 
maneiras que esses conceitos foram aplicados no projeto. 







Mobiliário macio para sentar
Conexão com a comunidade
Adequação das áreas livres (ambien-
tes agradáveis)
Fechamento da área
Salas de aula e comunidades de 
aprendizado (espaços que possibili-
tem atividades variadas)
Área de Educação Física (recreação)
Espaços flexíveis
Adequação das áreas livres (ambien-
tes agradáveis)




Salas de aprendizagem com visibili-
dade para áreas adjacentes
Conexão entre espaços internos e 
externos
Iluminação natura                                               
     Fechamento da área
Salas de aula e comunidades de 





















Figura 122: conceitos e diretrizes aplicados ao projeto.
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O estudo preliminar partiu da proposta apresentada no 
item 6.4.4 deste trabalho. A primeira ideia de implantação 
foi refinada tendo em mente os estudos de perfis e atributos 
de qualidade apresentados anteriormente. A partir das 
análises realizadas, entendeu-se que os itens levantados 
no quadro 18 se relacionam com os três grupos de usuários 
identificados na figura 121, pois a escola deve proporcionar 
oportunidades para todos. Entretanto, é possível identificar 
no projeto ambientes que foram pensados para determi-
nados alunos (figura 123). Ademais, também buscou solu-
cionar as problemáticas levantadas no quadro 16.
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Fonte: autora, 2021.








































































































































































3 - SALAS DE APRENDIZAGEM - E.F.
4 - BANHEIRO P.C.D.
5 - TERRAÇOS DE APRENDIZAGEM
6 - SALAS DE APRENDIZAGEM - E.E.J.A.
7 - SALA ANTENDIMENTO - PEQUENOS GRUPOS
8 - SALA ATENDIMENTO - INDIVIDUAL
9 - ENFERMARIA
10 - FISIOTERAPIA
11 - SALA DE DESCANSO
12 - ALMOXARIFADO
13 - DEPÓSITO
14 - SALA DE MÍDIAS
15 - AMBIENTE DE HIGIENIZAÇÃO
16 - BANHEIROS
17 - SALAS A.E.E.
18 - REFEITÓRIO
19 - COZINHA
20 - ESPAÇOS RECANTO
21 - PÁTIO COBERTO
22 - ANFITEATRO
23 - ÁREA DE RECREAÇÃO COBERTA
24 - HORTA
25 - PISCINA
26 - FONTE SECA
27 - PLAYGROUND
28 - PRAÇA
29 - SALA EDUCAÇÃO FÍSICA
30 - SALA MULTIUSO




35 - ABRIGO DE GÁS






ALUNOS - SITUAÇÃO EXTREMA
ALUNOS - SITUAÇÃO ABRANGENTE
ALUNOS - LIMITAÇÃO DE MOBILIDADE
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O raciocínio de projeto, nesta fase, partiu das salas de 
aprendizagem, as quais foram consideradas o principal 
núcleo de atividade da EEESFA. Afinal, estes ambientes são, 
tradicionalmente, o espaço mais utilizado para a escola-
rização. Então, a partir delas, foi pensado como a trans-
missão do conhecimento poderia ser extrapolada para 
os espaços externos da escola. Dessa forma, foi buscado 
criar possibilidades para diferentes tipos de atividades em 
grandes ou pequenos grupos, bem como espaços mais 
reservados para situações em que os alunos precisem de 
um momento mais calmo e isolado. 
Foi realizado um estudo de layout para as plantas 
do pavimento térreo (figura 124) e superior (figura 125), 
tanto para áreas internas quanto externas. Ademais, utili-
zando uma maquete física (figuras 126 e 127) e o soft-
ware ArchiCAD 24, foi feito um estudo da volumetria da 
edificação (figura 128). A principal diferença na forma do 
edifício é resultado da mudança na planta do pavimento 
superior, que agora se apoia sobre as salas de aprendi-
zagem do ensino fundamental. Essa modificação foi feita 
para permitir uma melhor distribuição dos espaços, além 
de garantir o sombreamento do pátio coberto em relação 
à luz solar vinda do Norte. 
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Fonte: autora, 2021.

































































































































































































3 - SALAS DE APRENDIZAGEM - E.F.
4 - BANHEIRO P.C.D.
5 - TERRAÇOS DE APRENDIZAGEM
6 - SALAS DE APRENDIZAGEM - E.E.J.A.
7 - SALA ANTENDIMENTO - PEQUENOS GRUPOS
8 - SALA ATENDIMENTO - INDIVIDUAL
9 - ENFERMARIA
10 - FISIOTERAPIA
11 - SALA DE DESCANSO
12 - ALMOXARIFADO
13 - DEPÓSITO
14 - SALA DE MÍDIAS
15 - AMBIENTE DE HIGIENIZAÇÃO
16 - BANHEIROS
17 - SALAS A.E.E.
18 - REFEITÓRIO
19 - COZINHA
20 - ESPAÇOS RECANTO
21 - PÁTIO COBERTO
22 - ANFITEATRO
23 - ÁREA DE RECREAÇÃO COBERTA
24 - HORTA
25 - PISCINA
26 - FONTE SECA
27 - PLAYGROUND
28 - PRAÇA
29 - SALA EDUCAÇÃO FÍSICA
30 - SALA MULTIUSO




35 - ABRIGO DE GÁS
36 - DEPÓSITO DE LIXO
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Fonte: autora, 2021.




























































39 - SALA DA COORDENAÇÃO
40 - SALA DA DIREÇÃO
41 - SALA DOS PROFESSORES
42 - BANHEIRO P.C.D.
43 - SALA DE REUNIÕES
44 - BIBLIOTECA
45 - SALA DE INFORMÁTICA
TELHADO VERDE
COBERTURA MAIS ALTA - LAJE 
IMPERMEABILIZADA
COBERTURA CIRCUALÇAO - LAJE 
IMPERMEABILIZADA
COBERTURA/BEIRAIS BLOCOS - TELHA
TERMOACÚSTICA E LAJE IMPERMEABILIZADA
LEGENDA
164
Fonte: autora, 2021. Fonte: autora, 2021.
Figura 126: maquete de estudos física da etapa de estudo preliminar. Figura 127: maquete física de estudos para cobertura tensionada.
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Fonte: autora, 2021.
Figura 128: maquete de estudos virtual feita no software ArchiCAD 24.
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As coberturas das áreas livres foram separadas em 
planos com alturas diferentes, que respondem às prin-
cipais atividades propostas para cada espaço. Dessa 
forma, a cobertura do pátio é mais alta (figura 129) para 
abrigar atividades recreativas que necessitam de maior 
espaço para movimentação, como brincadeiras com bolas. 
O mesmo raciocínio se aplica para a área de recreação 
coberta, a qual receberá uma lona tensionada pra propor-
cionar maior leveza e vencer grandes vãos (figura 130). 
Já a cobertura da circulação entre os blocos é um 
pouco mais alta que as paredes (figura 130), para entrar luz 
e vento natural, evitando, assim, criar um corredor claustro-
fóbico. Por fim, os espaços de recantos receberam cober-
turas mais baixas na forma de pergolados que podem 
receber vegetação (figura 131), para criar uma sensação 
mais calma e próxima à escala do usuário.
Figura 129: estudo de cobertura para o pátio.
Fonte: autora, 2021.
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Figura 131: estudo de cobertura para a circulação entre os blocos.
Figura 132: estudo de cobertura para os espaços recanto.
Fonte: autora, 2021.
Fonte: autora, 2021.
Figura 130: estudo de cobertura para a área de recreação.
Fonte: autora, 2021.
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8  ANTEPROJETO – CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este Trabalho do Conclusão de Curso buscou identi-
ficar os principais atributos de qualidade, além de parâ-
metros e diretrizes para projetar edifícios escolares, focado, 
principalmente na Educação Especial. A pesquisa teórica 
foi importante para fundamentar o processo projetual, 
sobretudo na determinação do conceito que delineou o 
projeto apresentado nesta monografia.
O estudo de campo realizado na EEESFA e a entrevista 
com os profissionais da escola também foram significa-
tivos para o desenvolvimento deste trabalho. Foi possível 
identificar as principais dificuldades e potencialidades 
tanto do espaço físico atual quanto dos alunos. Assim, 
as análises resultantes desta pesquisa sobre o universo 
da EEESFA nortearam a concepção do projeto arquitetô-
nico. Já os estudos de referências projetuais ajudaram a 
compreender formas de traduzir os atributos de qualidade 
para o desenho, enquanto a análise de entorno auxiliou a 
entender a EEESFA no contexto urbano de Goiatuba. 
O projeto arquitetônico apresentado na etapa de ante-
projeto é resultado de todo o processo de pesquisa teórica 
e desenvolvimento projetual deste trabalho. Foram utili-
zados os softwares AutoCAD 2020 e ArchiCAD 2024 para 
as representações em duas e três dimensões. 
Este projeto de arquitetura para uma escola de 
educação especial busca criar um ambiente acolhedor, 
acessível e que impulsione o desenvolvimento e o apren-
dizado dos alunos. Os diversos espaços internos e externos 
foram pensados como suportes para o conhecimento e 
socialização. A comunidade é convidada a participar 
do cotidiano escolar, podendo usufruir de ambientes da 
escola. O projeto arquitetônico se torna, dessa maneira, 
parte essencial do processo de escolarização e de desen-
volvimento das potencialidades dos estudantes.
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ANEXO A: TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO
Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa para o Trabalho de Conclusão de Curso da aluna Marina Almeida Borges, 
orientada pela professora doutora Simone Barbosa Villa da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo e Design (FAUeD) da Universidade 
Federal de Uberlândia (UFU).
O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) tem como objetivo principal propor um projeto arquitetônico de adequação da Escola 
Estadual Especial São Francisco de Assis (EEESFA), de modo a torná-la mais acessível, confortável e sustentável, e que a arquitetura 
promova e impulsione as atividades de ensino-aprendizagem. Para isso, serão consideradas as diferentes faixas etárias e as necessi-
dades e potencialidades específicas dos alunos, a proposta pedagógica da escola e as diretrizes projetuais levantadas pela pesquisa 
bibliográfica.
O TCC será executado a partir das seguintes etapas de trabalho, dividido em duas partes. A primeira parte (TCC1) abrange até a 
sexta etapa, entre agosto e dezembro de 2020.
Etapas de trabalho:
O que é uma escola (de educação especial)? – Realização de pesquisa bibliográfica acerca do tema;
Quem é o usuário da EEESFA? – A partir de entrevistas com profissionais da escola e de levantamentos documentais, essa etapa 
busca compreender quem são os usuários, sobretudo os alunos, bem como suas necessidades e potencialidades;
Como é a EEESFA atualmente? – Através de um estudo de caso in loco, será levantado quais são as condições atuais da escola;
Quais projetos de escolas (especiais) são referências? – Realização de pesquisa bibliográfica e análise projetual para estudar 
projetos referenciais;
Quais as diretrizes projetuais adotadas? – Baseado nas etapas anteriores, serão definidos os conceitos, partidos e diretrizes 
projetuais;
Planejamento da proposta projetual – Coleta de dados sobre as condicionantes, entorno e desenvolvimento do estudo preliminar;
Proposta projetual – Desenvolvimento do anteprojeto (detalhamentos e documentação).
O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido será obtido pela pesquisadora durante o mês de setembro de 2020. Vale ressaltar 
que, nesse momento o entrevistado tem um tempo para decidir se quer participar conf. item IV da Resol. CNS 466/12 e Cap. III da Resol. 
510/2016.
Na sua participação, você participará da segunda etapa de trabalho, respondendo a perguntas relativas aos alunos, às praticas 
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pedagógicas e ao espaço físico da escola. Em nenhum momento você ou os alunos serão identificados. Você não terá nenhum gasto 
nem ganho financeiro por participar na pesquisa.
Sobre os riscos da pesquisa, os questionamentos serão sempre sobre os usuários e os espaços físicos da escola, com perguntas de 
cunho cotidiano escolar e sobre a construção, que não apresentam nenhum risco à saúde física e psicológica de seus respondentes e 
entrevistadores. Na elaboração, todos os cuidados foram tomados para assegurar a integridade física e psicológica de seus respondentes.
Os benefícios serão: (i) participar na promoção de conhecimento acerca do tema de projetos de escolas acessíveis; (ii) auxiliar 
no desenvolvimento de uma proposta projetual para a EEESFA que maxime os potenciais educacionais através da arquitetura, além de 
garantir um espaço acessível, confortável, acolhedor e adequado ao processo de ensino-aprendizagem.
Você é livre para deixar de participar da pesquisa a qualquer momento sem qualquer prejuízo ou coação. Até o momento da divul-
gação dos resultados, você também é livre para solicitar a retirada dos seus dados, devendo o pesquisador responsável devolver-lhe 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido assinado por você.
Uma via original deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido ficará com você. Em caso de qualquer dúvida ou reclamação a 
respeito da pesquisa, você poderá entrar em contato com: Simone Barbosa Villa, telefone 34. 32394373, endereço: Avenida João Naves 
de Àvila 2121, Bloco 1I, sala 246. Você poderá também entrar em contato com o CEP - Comitê de Ética na Pesquisa com Seres Humanos na 
Universidade Federal de Uberlândia, localizado na Av. João Naves de Ávila, nº 2121, bloco A, sala 224, campus Santa Mônica – Uberlândia/
MG, 38408-100; telefone: 34-3239-4131. O CEP é um colegiado independente criado para defender os interesses dos participantes das 
pesquisas em sua integridade e dignidade e para contribuir para o desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos conforme 
resoluções do Conselho Nacional de Saúde.
Uberlândia, ....... de ...................... de 20.......
Assinatura da pesquisadora
Eu aceito participar do projeto citado acima, voluntariamente, após ter sido devidamente esclarecido.
Assinatura do participante da pesquisa
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ANEXO B: ESTRUTURA DAS ENTREVISTAS
ESTRUTURA DA ENTREVISTA - PROFESSORES
Primeira categoria: Usuários
1. Qual o seu trabalho na escola? Com quais turmas 
e quantos alunos você trabalha? Qual a faixa etária?
2. Quais propostas pedagógicas você adota em sala 
de aula? Qual seria o espaço adequado para coloca-las 
em prática?
3. Quais as necessidades educativas dos alunos? 
4. Quais as necessidades e dificuldades dos alunos 
em relação ao espaço? (por exemplo: acessibilidade para 
cadeira de rodas, iluminação focada, mobiliário em altura 
adequada para pessoas com baixa estatura)
5. Quais os potenciais dos alunos?
Segunda categoria: espaço físico
6. Como você acha que o espaço físico da escola 
pode ajudar a desenvolver esses potenciais?
7. Você acha que o espaço físico da escola é 
adequado para receber os alunos? (por exemplo: entrada, 
salas de aula, pátio, parque, banheiros)
8. Você acha a escola agradável? (as salas são 
muito quentes ou muito frias, os ruídos externos interferem 
nas atividades, o espaço é muito claro ou muito escuro)
9. O que poderia melhorar no espaço físico da 
escola?
10. Quais ambientes você acha que a escola precisa 
ter? (por exemplo: sala multiuso, sala de cinema, sala de 
ginástica, sala de artes, auditório, anfiteatro)
ESTRUTURA DA ENTREVISTA - COORDENADORA PEDAGÓ-
GICA
 QUESTÕES GERAIS DA ESCOLA
1. Qual a sua função na escola?
2. Qual o trabalho desenvolvido na escola? (esco-
larização, apoio...)
3. Quais as práticas pedagógicas que a escola 
procura adotar?
Categoria 1: usuários
4. Quantos alunos tem na escola?
5. Qual o perfil geral dos alunos? (deficiências, TEA, 
socioeconômico)
6. Existem potenciais que podem ser desenvolvidos 
nos alunos?
Categoria 2: espaço físico
7. O espaço físico atual da escola é adequado para 
essas práticas?
8. Como deve ser o espaço ideal para que essa 
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pedagogia aconteça?
9. Você acha que é possível impulsionar o desenvol-
vimento dos alunos através do espaço físico da escola?
10. Quais os pontos positivos do espaço físico? E os 
negativos?
11. Quais espaços faltam na escola?
ESTRUTURA DA ENTREVISTA - GESTOR
 Perguntas gerais sobre a escola
1.  Qual a sua função na escola?
2.  Qual o trabalho desenvolvido na escola? (esco-
larização, apoio...)
3.  Quantos funcionários tem na escola? E quantos 
alunos?
Primeira categoria: usuários
4.  Qual o perfil geral dos alunos? (deficiências, TEA, 
socioeconômico)
5.  Como os alunos chegam na escola? De quais 
bairros eles vem?
6.  Existem potenciais que podem ser desenvolvidos 
com os alunos?
Segunda categoria: espaço físico
7.  O prédio da escola é próprio ou alugado?
8.  O tamanho da escola é suficiente para atender 
à demanda de alunos?
9.  Como você avalia o espaço físico da escola? É 
adequado para os alunos? É agradável?
10.  Você acha que é possível impulsionar o desen-
volvimento dos alunos através do espaço físico da escola?
11.  Quais os espaços a escola têm hoje? 
12.  Quais os pontos positivos? E os negativos?
13.  Quais espaços faltam na escola?
